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Resumo
O banheiro seco compostável é um sistema que não emprega água para eliminar os dejetos, que 
sofrem um processo de compostagem em uma câmara, sendo biodegradados. Este sistema vem 
sendo difundido em diversos países, como uma forma de saneamento sustentável; no Brasil o seu 
uso ainda é pouco difundido. Esta  técnica representa uma boa alternativa para a solução dos 
problemas de saneamento básico, principalmente em comunidades que não têm acesso à rede 
coletora  e  ao  tratamento  de  esgotos.  No  entanto,  existe  a  necessidade  de  um  melhor 
entendimento, aperfeiçoamento, avaliação e divulgação do uso correto dos sistemas de banheiros 
secos, para que estes possam ser efetivamente utilizados, sem ocasionar danos à saúde pública e 
ao meio ambiente. Nesta pesquisa foram avaliadas as características e a qualidade do composto 
final produzido em três banheiros instalados no Estado de São Paulo. Foram realizadas coletas de 
material,  medições  de  temperatura  e  ensaios  físico-químicos  e  biológicos,  utilizando 
metodologias de análises e padrões de qualidade indicados para compostos orgânicos; além de 
comparar, entre os banheiros estudados, os aspectos construtivos e operacionais. Os resultados 
mostraram que a qualidade do composto está diretamente relacionada aos cuidados operacionais 
durante o uso do banheiro e o processo de compostagem; seguindo os limites estabelecido pelas 
Instruções Normativas do MAPA, o parâmetro pH, que deve ter o valor mínimo de 6, foi o que  
esteve mais discrepante com relação aos limites estabelecidos; para os ensaios de patogenicidade, 
com determinação de coliformes totais e termotolerantes, ovos viáveis de helmintos e salmonella, 
os resultados foram satisfatórios, porém observou-se a necessidade de acompanhar o estado de 
saúde dos usuários e testar outras metodologias para obter a confirmação da segurança sanitária 
do composto produzido neste tipo de banheiro.
Palavras-chave: banheiro seco, banheiro ecológico, banheiro compostável, saneamento básico.
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Abstract
The dry composting toilet is a sanitary system that not uses water to eliminate the excreta, which 
are degraded in a chamber by a composting process. Dry toilets have been widespread in many 
countries,  as  a  sustainable  sanitation  alternative;  in  Brazil  their  use  is  not  spread  yet.  This 
technique  represents  a  good  alternative  to  solve  the  basic  sanitation  issues,  mainly  in 
communities where sewage collection and treatment systems are not available. However, there is 
a need to better understand the dry toilet technique, as well as to improve, to evaluate and to 
spread the correct use of dry toilets since they can be effectively used without cause any harm to 
environment and public health. In this research the quality and characteristics of the compost 
produced in three toilets installed in the State of São Paulo were evaluated. Compost sampling, 
temperature  measurements,  biological,  physical  and chemical  analysis  were carried out  using 
analysis methodologies and quality standards for organic compost; besides the operational and 
constructive aspects of the three toilets were evaluated. The results have shown that the compost 
quality  is  directly  related  to  the  operational  issues  during  toilet  use  and  to  the  composting 
process; following the limits established by Normative Instructions MAPA, the  parameter pH, 
which must have a minimum value of 6,  what was most discrepant with respect to established 
limits, for tests of pathogenicity with determination of total  and fecal  coliforms,  viable eggs 
helminth and Salmonella, the results were satisfactory, however it was found that is necessary to 
monitor the health state of the users, and also, to test other methodologies in order to obtain a 
confirmation of the sanitary security of the compost produced by the dry toilets.
Keywords: dry toilet, ecological toilet, composting toilet, sanitation.
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1 INTRODUÇÃO E JUSTIFICATIVA
A  eliminação  dos  dejetos  humanos  sempre  causou  problemas  de  saúde  pública  e 
contaminação do meio ambiente. Antes da invenção do vaso sanitário eram utilizados recipientes 
para coletar estes dejetos que, em seguida, eram descartados nas ruas ou em rios e lagos. Em 
1775, o inglês Alexander Cummings, inventou o primeiro vaso sanitário com sifão em forma de 
“S”,  provido  de  água  que  afastava  os  odores. No final  do  século  XVIII,  esta  invenção  foi 
aperfeiçoada e instalada em diversas casas na Inglaterra. Mesmo assim os problemas de saúde 
pública e contaminação de cursos d’água continuaram, pois não havia nenhum tipo de tratamento 
para os resíduos gerados, e a população mantinha contato com a água contaminada. Nesta época 
surgiram várias epidemias de doenças de veiculação hídrica como, o tifo e a cólera (BRANCO, 
1983; WENDT, 2001). Para solucionar estes problemas, ao longo do tempo foram desenvolvidos 
sistemas de tratamento de água e esgoto, mas em regiões mais pobres e afastadas dos grandes 
centros urbanos a população ainda sofre com a falta de saneamento.
No Brasil, segundo os dados levantados em 2008 pela Pesquisa Nacional de Saneamento 
Básico  (IBGE,  2010),  a  situação  do  esgotamento  sanitário  dos  municípios,  desde  a  última 
pesquisa  realizada  em  2000,  ainda  é  pouco  satisfatória.  Em  2000,  47,8%  dos  municípios 
brasileiros não possuíam coleta de esgoto, e em 2008, o quadro não é muito diferente, 44,8% dos 
municípios não apresentavam rede de esgoto. A região norte do país concentra a maior proporção 
de  municípios  sem coleta  (86,6%),  seguida  das  regiões  Centro-Oeste  (71,7%),  Sul  (60,3%), 
Nordeste (54,3%) e Sudeste (4,9%).
Ainda segundo a pesquisa, em municípios mais populosos a presença de rede coletora de 
esgoto foi maior, atingindo cobertura total entre os municípios com população superior a 500.000 
habitantes. Já nos municípios com população entre 100.000 a 500.000 habitantes, o serviço de 
coleta  de esgoto  esteve  presente  em mais  de  90%; e  nos  municípios  com menos  de  50.000 
habitantes a cobertura ficou abaixo da média nacional (55,2%), concentrando-se nessa faixa um 
grande  número  de  municípios  rurais  e  com  população  mais  dispersa,  o  que  dificulta  o 
fornecimento dos serviços de coleta de esgoto. Mas, além da falta de coleta de esgoto em muitos 
municípios, há também a falta de tratamento do esgoto coletado. Apenas 28,5% dos municípios 
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brasileiros fizeram tratamento de esgoto, o que impacta negativamente na qualidade dos recursos 
hídricos e na saúde publica. Na Região Sudeste, onde 95,1% dos municípios possuíam coleta de 
esgoto, menos da metade (48,4%) trataram esse esgoto.
Rezende,  Carvalho  e  Heller  (2006),  explicam  que  as  ações  de  saneamento  podem ser 
individuais, relativas a cada domicílio, ou coletivas, referentes a um conjunto de domicílios. A 
presença de serviços de saneamento nos domicílios é condicionada por uma série de variáveis, 
que definem os papeis da demanda e da oferta na realização desses serviços. No plano individual,  
o saneamento é fortemente influenciado pelas variáveis  ambientais,  relacionadas  à oferta  dos 
recursos hídricos e de áreas visando à disposição dos efluentes de esgoto. Entretanto, as variáveis 
demográficas  e  socioeconômicas,  definem  o  perfil  da  demanda  de  serviços  de  saneamento, 
mostrando  a  importância  das  características  dos  moradores  na  escolha  das  formas  de 
abastecimento de água e escoadouro de esgotos do domicílio. Segundo estes autores a oferta é 
fundamental para explicar a presença de redes de água e esgotos nos domicílios.
Segundo  a  Fundação  Nacional  de  Saúde  -  FUNASA  (2006),  as  fezes  humanas  são 
compostas  de  restos  alimentares  ou  dos  próprios  alimentos  não transformados  pela  digestão, 
estando presentes as albuminas, as gorduras, os hidratos de carbono, as proteínas, os sais e uma 
infinidade  de  microorganismos.  Na urina  são  eliminadas  algumas  substâncias,  como a uréia, 
resultantes das transformações químicas de compostos nitrogenados. As fezes e principalmente a 
urina contêm grande percentagem de água, além de matéria orgânica e inorgânica. Nas fezes está 
cerca de 20% de matéria orgânica, enquanto na urina 2,5%. Os microorganismos eliminados nas 
fezes  humanas  são  de  diversos  tipos,  sendo  que  os  coliformes  estão  presentes  em  grande 
quantidade, podendo atingir um bilhão por grama de fezes.
A  utilização  do  saneamento  como  instrumento  de  promoção  da  saúde  pressupõe  a 
superação das  barreiras  tecnológicas  políticas  e  gerenciais  que têm dificultado o alcance  dos 
benefícios aos residentes em áreas rurais, municípios e localidades de pequeno porte. A maioria 
dos  problemas  sanitários  que  afetam  a  população  mundial  estão  relacionados  com  o  meio 
ambiente. Um exemplo é a diarréia que com mais de quatro bilhões de casos por ano, é a doença 
que aflige a humanidade. Entre as causas dessa doença destacam-se as condições inadequadas de 
saneamento (FUNASA, 2006).
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A implantação de banheiros secos compostáveis em áreas onde não existe coleta de esgoto, 
principalmente zonas rurais, se apresenta como uma alternativa simples, de baixo custo e que não 
agride o meio ambiente. O sanitário compostável não utiliza água, os dejetos ficam armazenados 
em uma câmara e passam por um processo de compostagem. O composto obtido pode ser usado 
em jardins, ou como recurso agrícola.  Esta alternativa respeita o ciclo natural dos elementos, 
contribui para a redução do consumo de água, e evita a contaminação desta por dejetos humanos.
A compostagem é um processo biológico aeróbio e controlado de decomposição da matéria 
orgânica,  resultando  em um composto  estabilizado,  que  pode  ser  utilizado  como  fertilizante 
orgânico ou condicionador de solo, promovendo assim a reciclagem dos nutrientes. No banheiro 
seco compostável esse processo é a base fundamental para o sucesso de seu funcionamento.
Essa técnica de saneamento é utilizada em diversos países, apresentando uma variedade de 
modelos  e  alguns  estudos  sobre  as  características  do  composto  produzido.  No  Brasil,  ainda 
existem  poucos  banheiros  compostáveis  implantados  e  uma  escassez  de  pesquisas  sobre  o 
assunto, que possam colaborar para a melhoria e difusão dessa técnica.
A motivação para o desenvolvimento desta dissertação de mestrado surgiu de um primeiro 
estudo, realizado em 2008, onde foram avaliados dois banheiros compostáveis, um instalado em 
Piracicaba e outro em Botucatu, sendo que ambos eram modelos de duas câmaras (SÁ, 2008). Os 
resultados obtidos neste trabalho demonstraram a necessidade de um melhor entendimento do 
processo  de  compostagem que  ocorre  nos  banheiros  secos,  mediante  a  coleta  de  amostras  e 
acompanhamento do processo, bem como a avaliação dos aspectos construtivos e operacionais.
Neste sentido, nesta dissertação, foram avaliados os aspectos construtivos e operacionais, 
bem como a qualidade do composto obtido em três banheiros secos instalados no Estado de São 
Paulo.  Os banheiros,  localizados  em Piracicaba,  Botucatu  e  Indaiatuba,  foram visitados  para 
conhecimento das técnicas construtivas e operacionais, medição de temperatura nas câmaras e 
coleta das amostras. 
3
2. OBJETIVOS
Esta  pesquisa  teve  como objetivos  avaliar  os  aspectos  construtivos  e  operacionais  e  as 
características e a qualidade do composto final produzido em três banheiros secos compostáveis, 
a  fim  de  contribuir  com  o  entendimento  do  processo  de  compostagem  que  ocorre  nestes 
banheiros,  de  forma  a  possibilitar  a  difusão  segura  desta  técnica.  Para  tanto,  a  pesquisa 
contemplou os seguintes objetivos específicos:
•Avaliar os aspectos construtivos de cada banheiro;
•Avaliar as formas de operação e manutenção empregadas em cada banheiro e suas relações com 
o desempenho da compostagem.
•Avaliar  as  características  e  a  qualidade  do  composto  final  produzido,  mediante  análises  e 
ensaios laboratoriais.
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3. REVISÃO DA LITERATURA
Neste capítulo buscou-se reunir informações sobre o tema da pesquisa, o banheiro seco 
compostável, e assuntos que estão diretamente relacionados, como os problemas de escassez de 
água e falta de saneamento básico, os riscos causados por patógenos presentes nas excretas e o 
processo  de  compostagem.  Para  o  desenvolvimento  deste  capítulo  foram consultados  livros, 
revistas eletrônicas e artigos de periódicos e congressos.
3.1. Água e Saneamento Básico
Segundo a Fundação Nacional de Saúde – FUNASA (2006), a quantidade de água livre 
sobre  a  terra  atinge  1.370  milhões  km3,  sendo  que  97% correspondem a  água  salgada,  não 
utilizável  para uso agrícola,  industrial  ou consumo humano. Dos 3% de água doce existente, 
apenas 0,3%, aproximadamente, é aproveitável, mas a maior parte encontra-se presente na neve, 
gelo ou em lençóis subterrâneos situados abaixo de uma profundidade de 800 metros, tornando-se 
inviável ao consumo humano. Da pequena proporção disponível ainda há sérios problemas de 
contaminação e poluição das águas, o que torna seu tratamento cada vez mais custoso e o acesso 
a água potável mais restrito.
De acordo com a OMS - Organização Mundial da Saúde (WHO, 2000a), no mundo cerca 
de 1,1 bilhão de pessoas estão sem acesso ao abastecimento de água e 2,4 bilhões sem acesso ao 
saneamento,  sendo  que  a  maioria  dessas  pessoas  encontram-se  no  continente  asiático.  A 
qualidade da água disponível às populações reflete diretamente na saúde publica, ainda conforme 
a OMS, a água é essencial para a sustentação da vida e o fornecimento seguro e adequado deve 
estar disponível a todos; melhorando o acesso a água potável é possível obter grandes benefícios 
a saúde.
Conforme  Tundisi  (2005),  mesmo  dependendo  da  água  para  a  sobrevivência  e  para  o 
desenvolvimento econômico, as sociedades humanas a poluem e degradam. A diversificação dos 
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usos  múltiplos  da  água,  o  despejo  de  resíduos  em corpos  hídricos  e  a  destruição  das  áreas 
alagadas  e  das  matas  ciliares  têm  produzido  contínua  e  sistemática  deterioração  e  perdas 
extremamente elevadas em quantidade e qualidade da água.
Para  Maciel  Filho  et  al.  (2001)  as  condições  sanitárias  precárias  aliadas  à  não 
disponibilidade  de  água,  em  quantidade  e  qualidade,  são  fatores  que  contribuem  para  a 
permanência da cólera e outras doenças entéricas, principalmente na região nordeste do país. Os 
autores afirmam que a maioria das infecções causadas por bactérias é decorrente da contaminação 
da água pelos dejetos.  A contaminação das águas dos sistemas de abastecimento por esgotos 
sanitários tem sido demonstrada com a ocorrência de epidemias, sendo na maioria das vezes de 
grandes proporções. 
Para  minimizar  os  problemas  causados pelo  esgoto sanitário  foram criados os  sistemas 
públicos de esgoto, porém, Pimentel & Cordeiro Netto1 (1998) e Tchobanoglous & Schroeder2 
(1985),  apud  Soares,  Bernardes  e  Cordeiro  Netto  (2002),  lembram  que  no  sistema  de 
esgotamento sanitário, apesar dos benefícios à saúde pública, com o afastamento dos esgotos da 
proximidade  das  residências,  existem  significativos  impactos  negativos  vindos  de  sua 
implementação.  O  principal  aspecto  negativo  desse  tipo  de  sistema,  além  de  possíveis 
vazamentos,  é  a  concentração  da  poluição  nas  redes  coletoras.  Caso  não  possua  tratamento 
adequado,  o  sistema  de  esgotamento  sanitário  poderá  induzir  a  uma  deterioração  do  corpo 
receptor, inviabilizar a vida aquática e prejudicar outros usuários da água ou outras espécies de 
animais e vegetais.
Além dessas implicações, o sistema público de esgotos, com adequado destino final, fica 
impraticável no meio rural e às vezes difícil, por razões principalmente econômicas, em muitas 
comunidades urbanas e suburbanas. Nesses casos são indicadas soluções individuais para cada 
domicílio (FUNASA, 2006).
1 PIMENTEL, C. E. B. & CORDEIRO NETTO, O. M., 1998. Proposta Metodológica de Classificação e Avaliação  
Ambiental de Projetos de Saneamento. Brasília: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada.
2 TCHOBANOGLOUS,  G.  &  SCHROEDER,  E.  D.,  1985.  Water  Quality:  Characteristics,  Modeling  and  
Modification. New York: Addison-Wesley Publishing  Company.
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Fica evidente que devem haver ações integradas de tratamento de água e esgoto para se 
obter resultados positivos na saúde publica e no meio ambiente, sendo que estas ações devem ser 
planejadas levando em consideração as necessidades e as condições locais, que irão influenciar 
nos resultados.
3.2. Esgoto Sanitário
O esgoto sanitário, segundo definição da norma brasileira NBR 9648 (ABNT3, 1986), apud 
Nuvolari  (2003),  é  o  “despejo líquido constituído  de esgoto doméstico e industrial,  água de  
infiltração e a contribuição pluvial parasitária”. 
Os  esgotos  domésticos  tem  origem  em  edificações  que  contenham  instalações  com 
dispositivos de utilização de água para fins domésticos, como banheiros, lavanderias, cozinhas, 
entre  outros.  Compõem-se,  principalmente,  da  água  de  banho,  urina,  fezes,  papel,  restos  de 
comida, sabão, detergentes, águas de lavagem (JORDÃO E PESSÔA, 1975). 
Conforme Von Sperling (1996), os esgotos domésticos contêm aproximadamente 99,9% de 
água,  o  restante  inclui  sólidos  orgânicos  e  inorgânicos,  suspensos  e  dissolvidos,  e 
microrganismos. Portanto, é devido a fração de 0,1% que há necessidade de se tratar esgotos. E 
na maioria das estações de tratamento, somente a parte orgânica é tratada através de  processos de 
remoção.
As características dos esgotos são função dos usos à qual a água foi submetida. Esses usos, 
e a forma com que são exercidos, variam com o clima, situação social e econômica, e hábitos da 
população. O Quadro 3.1 apresenta as características físicas, químicas e biologicas dos esgotos.
3 ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas – NBR – 9648 – Estudo de Concepção de sistemas de esgoto  
sanitário – Procedimento. Rio de Janeiro: ABNT, 1986.
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Quadro 3.1. Características físicas, químicas e biológicas dos esgotos.
Fí
si
ca
s
Te
m
pe
ra
tu
ra
A  temperatura  dos  esgotos  tende  a  ser  pouco  superior  à  das  águas  de 
abastecimento, devido a contribuição de despejos domésticos que tiveram suas 
águas  aquecidas.  Normalmente,  a  temperatura  dos  esgotos  está  acima  da 
temperatura do ar, à exceção dos dias mais quentes.
O
do
r
Os odores dos esgotos são causados pelos gases formados no processo de 
decomposição. Há dois tipos de odores bem característicos: odor de mofo, típico 
de esgoto fresco; odor de ovo podre, típico de esgoto velho ou séptico, que ocorre 
devido  à  formação  de  gás  sulfídrico  proveniente  da  decomposição  do  lodo 
contido nos despejos.
C
or
 e
 T
ur
bi
de
z A cor e a turbidez indicam o estado de decomposição do esgoto. A cor 
acinzentada é comum a esgoto fresco e a cor preta é comum a esgoto velho, de 
uma decomposição parcial.
Q
uí
m
ic
as
M
at
ér
ia
 O
rg
ân
ic
a Cerca de 70% dos sólidos no esgoto são de origem orgânica,  com uma 
combinação de carbono, hidrogênio, oxigênio e nitrogênio; constituindo grupos 
de proteínas (40 a 60%); carboidratos (25 a 50%); gordura e óleos (10%); uréia, 
surfatantes, fenóis, pesticidas, dentre outros.
M
at
ér
ia
 
In
or
gâ
ni
ca
A matéria inorgânica contida nos esgotos é formada, principalmente, pela 
presença de areia e de substâncias minerais dissolvidas. A areia é proveniente de 
águas de lavagens de ruas e de águas do subsolo,  que chegam às galerias de 
modo indevido ou se infiltram através das juntas das canalizações.
B
io
ló
gi
ca
s
O
rg
an
is
m
os
Os  principais  organismos  encontrados  nos  esgotos  são  as  bactérias,  os 
fungos, os protozoários, os vírus, as algas e os grupos de plantas e de animais. As 
bactérias são responsáveis pela decomposição e estabilização de matéria orgânica 
tanto na natureza como nas unidades de tratamento biológico. Os organismos do 
grupo coliforme são usados como indicadores de poluição de origem humana, 
por serem bactérias típicas do intestino do homem e também de outros animais de 
sangue quente.
Fonte: Elaborado com base em Jordão e Pessôa (1975).
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Segundo Pimenta et al (2002), o tratamento de esgoto consiste na estabilização da matéria 
orgânica de um certo efluente.  Assim, o tratamento busca transformar a matéria orgânica em 
inorgânica  e  remover  microorganismos  patogênicos  presentes  no  efluente.  Muitas  opções  de 
tratamento se baseiam e tem como principio os processos que ocorrem normalmente na natureza, 
o qual é denominado de autodepuração ou estabilização. A autodepuração de um corpo hídrico 
consiste na capacidade de receber uma carga orgânica e depurar, através de mecanismos naturais 
que ocorrem ao longo do percurso hídrico. Este processo inclui toda assimilação, decantação e 
digestão de compostos estranhos, inclusive os metais.
Após o tratamento do esgoto, são geradas grandes quantidades  de lodo, que em muitos 
casos tem como destino os aterros sanitários, gerando custos para dispô-los e trazendo impactos 
aos aterros. Devido a esses fatores, muitos estudos estão sendo desenvolvidos para o uso do lodo 
de esgoto em áreas agrícolas e florestais, como já ocorre em outros países, Andreoli et al (2006), 
destacam que o uso de resíduos de saneamento, após secagem e higienização, através do processo 
de compostagem, promove benefícios ao solo e redução de custos com compra de fertilizantes 
químicos, porém antes da utilização desse material uma série de analises são necessárias para 
garantir a segurança ambiental e das pessoas que manipularem o resíduo, já que as características 
e composição do lodo podem variar muito de uma estação de tratamento para outra.
3.3. Excretas e Patógenos
A composição química das fezes e da urina apresenta elementos que são encontrados em 
fertilizantes químicos utilizados amplamente na agricultura.  Isso justifica o uso de dejetos na 
adubação de algumas plantações, a milhares de anos, pelos povos asiáticos. A urina apresenta 
concentrações maiores de nitrogênio, potássio e fósforo, se comparada às fezes, mas ambas são 
ótimas  alternativas  para  uso como condicionadores  de  solo.  Conforme Jönsson4 (1997) apud 
Esrey et al (1998), um adulto pode produzir cerca de 400 litros de urina por ano, contendo uma 
média de 4,0 kg de nitrogênio, 0,9 g de potássio e  0,4 kg de fósforo. Já para as fezes, uma média  
4 JÖNSSON, H. (1997): Assessment of sanitation systems and reuse of urine. Ecological alternatives in sanitation, 
Publications on Water Resources No 9,  Sida, Stockholm, Sweden.
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por pessoa por ano é de 25 a 50 kg, contendo 0,55 kg de nitrogênio, 0,37 kg de potássio e 0,18 kg 
de fósforo.
As excretas  também apresentam em sua composição  teores  de metais  pesados e  outras 
substâncias  contaminantes,  segundo Jönsson  et al  (2004),  geralmente estes teores são baixos, 
dependendo da quantidade consumida. Na urina, o teor de metais pesados é mais baixo devido ao 
processo de filtração dos rins. Nas fezes o teor dessas substâncias é maior se comparado a urina. 
A principal razão para isso é que as fezes contêm, principalmente, material não metabolizado 
combinado com alguns materiais metabolizados. A maioria dos micronutrientes e metais pesados 
passa  pelo  intestino  sem  alterações.  Mesmo  assim,  as  concentrações  de  substâncias 
contaminantes  nas  fezes  são  menores  que  em fertilizantes  químicos.  Quanto  aos  hormônios 
produzidos pelo organismo ou fármacos consumidos, a maior parte são excretados com a urina, 
mas os riscos de efeitos negativos para o solo e plantações  é negligenciável.  Para o autor,  a 
vegetação e os microrganismos do solo estão adaptados e podem degradar estes hormônios.
Como é citado por Feachem  et al (1983), volume, composição e consistência das fezes 
dependem  de  fatores  como  dieta,  idade,  estado  de  saúde,  entre  outros,  sendo  assim,  as 
concentrações de nutrientes, metais pesados, hormônios e contaminantes podem variar de pessoa 
para pessoa.
O estado de saúde é um fator de merecida atenção, pois as fezes também são fontes de 
patógenos, trazendo preocupações e riscos à saúde quando não tratadas de forma adequada. Por 
isso, é de extrema importância o tratamento dos dejetos antes de dispô-los no ambiente.
Segundo Peasey (2000), a maioria dos estudos com banheiros secos não avalia o estado de 
saúde das pessoas que utilizam os banheiros, a ausência de ovos de patógenos em alguns ensaios 
pode apenas indicar a não contaminação dos usuários, sem comprovar a eficiência do processo de 
eliminação de patógenos.
Na  urina,  segundo Schönning  e  Stenström (2004),  o  principal  risco  de  transmissão  de 
doenças pelo manuseio ou uso, está relacionado à contaminação cruzada de fezes com urina, e 
não só pela urina. Existem vários tipos de bactérias que podem causar infecções no trato urinário. 
E. coli é a causa mais comum dessas infecções, sendo associada a infecções gastrointestinais. 
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Alguns dos patógenos mais conhecidos que podem ser excretados pela urina são Leptospira 
interrogans, Salmonella typhi, Salmonella paratyphi e Schistosoma haematobium. 
As espécies  S. typhi  e S. paratyphi  são excretados pela urina durante a fase da febre tifóide ou 
paratifóide em que as bactérias são disseminadas na corrente sanguínea. 
Na  esquistossomose  urinária,  causada  pelo  Schistosoma  haematobium,  os  ovos  são 
excretados através da urina. Os ovos se desenvolvem em ambiente aquático em um caramujo 
aquático específico. Se os ovos não encontrarem o caramujo hospedeiro dentro de alguns dias, o 
ciclo de infecção é quebrado. A larva que sai do caramujo pode infectar um humano através da 
penetração pela pele (SCHÖNNING e STENSTRÖM, 2004).
Nas fezes,  Esrey  et al (1998),  lembram que há quatro principais  grupos de organismos 
preocupantes para os humanos: bactérias, vírus, protozoários e helmintos. Estes organismos após 
serem excretados podem ser imediatamente infecciosos; podem requerer um período de tempo 
fora do organismo para tornarem-se infecciosos; ou podem requerer um hospedeiro intermediário 
antes de tornarem-se infecciosos.
Como exemplos, bactérias e vírus são imediatamente infecciosos após serem excretados. 
Protozoários são excretados primeiramente como cistos, e podem ser imediatamente infecciosos 
ou requererem um período de tempo fora do organismo. Os ovos de helmintos, muito dos quais 
são  resistentes  as  condições  ambientais,  requerem um período de  tempo  fora  do  organismo. 
Alguns  parasitas  também  requerem  um  hospedeiro  intermediário  antes  de  tornarem-se 
infecciosos.
Os vírus, como expõe Feachem et al (1983), embora não possam se multiplicar fora de uma 
célula  hospedeira,  ao serem excretados podem sobreviver por algumas semanas no ambiente, 
especialmente em temperaturas baixas (abaixo de 15°C). Os mais comuns de serem encontrados 
nas  fezes  são  enterovírus,  rotavírus,  adenovírus  e  o  vírus  da  hepatite  A.  Grande  parte  dos 
episódios de diarréia em crianças são causados por rotavírus.
Para  Schönning  e  Stenström  (2004),  entre  as  bactérias  que  apresentam  riscos  de 
contaminação em fertilizantes de origem fecal se destacam Salmonella, Campylobacter e E. Coli.  
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Em áreas com deficiência de saneamento e consequente contaminação das águas, o maior risco é 
com a febre tifóide (Salmonella typhi) e cólera (Vibrio cholera).  Shigella também é uma causa 
comum de diarréia em locais com falta de saneamento.
Dentre  estas  bactérias,  duas  serão  analisadas  neste  trabalho  para  serem detectadas  em 
compostos de banheiros secos compostáveis. A Escherichia coli  e Salmonella sp.
A  E.  coli pertence  a  um  grupo  de  bacilos  gram  negativos  denominado  coliformes 
termotolerantes, capazes de se desenvolver e fermentar lactose com produção de ácidos e gás em 
24 horas a 44,5°C (CETESB, 1984). Para Bastos et al  (2003), a maioria das cepas de E. coli  é 
inofensiva  e  é  normalmente  habitante  da  flora  bacteriana  do  trato  gastrointestinal  de  seres 
humanos e animais homeotérmicos. Entretanto, há cepas que são patogênicas. Algumas cepas são 
toxigenicas provocando uma diarréia aquosa; são reconhecidas como uma das principais causas 
das gastroenterites por E. coli ou da conhecida “diarréia dos viajantes”. Há, ainda, cepas entero-
hemorrágicas,  causando inflamação  do cólon e  hemorragia,  dentre  outras  cepas.  As  doenças 
entéricas  causadas  por  cepas  patogênicas  de  E.  coli são  de  reconhecida  importância 
epidemiológica.  Essa  bactéria  é  responsável  por  boa  parte  das  estatísticas  de  morbidade  e 
mortalidade  infantil  por  doenças  diarréicas  agudas  em  países  em  desenvolvimento.  As 
transmissões são do tipo fecal-oral, via consumo de água e alimentos contaminados. Portanto há 
grande importância dos esgotos sanitários e das excretas na disseminação dessas doenças, via 
contaminação do ambiente domiciliar e peridomiciliar de águas de recreação, consumo humano e 
irrigação.
Usa-se adotar os organismos do grupo coliforme, especialmente a E. coli, como indicadores 
de poluição de origem humana justamente por estarem sempre presentes no excremento humano, 
de 100 a 400 bilhões de coliformes/habitante.dia, e serem de simples determinação, sendo assim 
adotadas como referência para indicar e medir a grandeza da poluição (JORDÃO E PESSÔA, 
1975).
A infecção por salmonelas é causada pela sua propriedade invasiva, inicialmente na mucosa 
intestinal, sendo caracterizada por febre moderada, náuseas, cólica e diarréia. Algumas espécies, 
após multiplicação, podem disseminar-se por outros órgãos. As infecções intestinais primárias 
são  denominadas  salmoneloses  e  as  mais  disseminadas,  febres  entéricas.  Os  sorotipos  mais 
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virulentos são a  S. typhi  e a  S. paratyphi, causadoras das febres tifóide e paratifóide, doenças 
associadas a condições precárias de saneamento básico. No caso da febre tifóide, a infecção pode 
disseminar-se no corpo e a bactéria ser isolada, além das fezes, no sangue e na urina; os pacientes 
mesmo após recuperados podem se tornar portadores crônicos da  S. typhi, disseminando-a por 
períodos prolongados.  A veiculação hídrica  das salmoneloses  e a  associação com os  esgotos 
sanitários  são  epidemiologicamente  relevantes,  mas  estas  bactérias  também  podem  ser 
encontradas em alimentos contaminados, como em ovos e derivados de carne (BASTOS et al, 
2003).
Muitas espécies de protozoários também podem infectar o homem e causar doenças. Os 
mais comuns de serem encontrados no trato intestinal são  Giardia lamblia, Balantidum coli e  
Entamoeba histolystica, podendo causar diarréia ou disenteria. Cryptosporidium parvum é o mais 
difícil de estimar e apresenta alta resistência no ambiente (FEACHEM et al, 1983).
Por último, são apresentados os helmintos, que também serão analisados nas amostras de 
compostos  de  banheiros  secos  deste  trabalho,  segundo  Bastos  et  al (2003),  os  helmintos 
patogênicos  aos  seres  humanos  pertencem  a  dois  filos:  Platyhelminthes (platelmintos)  e 
Aschelminthes (asquelmintos).  O filo  Platyhelminthes inclui  as  classes  Trematoda (exemplos: 
Schistosoma mansoni, Paragonimus) e Cestoda (exemplos: Hymenolepis nana, Taenia saginata e 
Taenia  solium)  e  o  filo  Aschelminthes,  a  classe  Nematoda  (exemplos:  Ascaris  lumbricoides, 
Trichuris trichiura,  Ancylostoma duodenale,  Necator americanus e Enterobius vermicularis). A 
maioria dos helmintos apresenta um complexo ciclo biológico com três estágios: ovo, larva e 
verme adulto. Para muitos desses organismos, o ciclo biológico ocorre pela ingestão de ovos ou 
larvas,  desenvolvimento  dos  estádios  de  larva  no  organismo  do  hospedeiro,  reprodução  no 
organismo do hospedeiro, produção de ovos, desenvolvimento dos estádios de larva ainda no 
organismo do hospedeiro e/ou excreção de ovos e larvas junto com as fezes. 
Infecções por helmintos  são motivo de grande preocupação.  Os ovos, especialmente de 
Ascaris e Taenia são muito persistentes no ambiente. Ovos de Ascaris podem sobreviver por anos 
e ainda serem capazes de causar infecções. Muitas crianças subnutridas, quando infectadas, ficam 
mais susceptíveis a outras infecções, podendo agravar o estado de saúde. Normalmente, a dose 
infectante  é  baixa,  bastando um ovo ou larva  para o desenvolvimento  de vermes adultos  no 
organismo do hospedeiro, desencadeando um processo infeccioso. (ESREY et al, 1998).
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As infecções por todos estes patógenos podem ocorrer por diferentes rotas de transmissão, 
mostradas na Figura 3.1, conforme Huuhtanen e Laukkanen (2006). Frequentemente, as causas 
são a falta de condições adequadas de saneamento e higiene. A transmissão de patógenos pode 
ocorrer  por:  a)  contato  direto  com excretas;  b)  ingestão  de  água  contaminada;  c)  alimentos 
expostos a água ou solo contaminados; d) inalação de poeiras ou aerosóis contaminados com 
água de reuso;  e)  contato com indivíduos infectados;  f)  contato  com animais  hospedeiros  de 
parasitas, entre outros.
Figura 3.1. Rotas de transmissão de patógenos.
Fonte: Adaptado Huuhtanen e Laukkanen (2006).
A contaminação ambiental coloca pessoas em risco de exposição aos patógenos, levado a 
infecções e doenças. Novamente infectada a pessoa excreta no ambiente e é repetido o ciclo de 
infecção, contaminação e infecção. A ocorrência de patógenos na excreta humana é resultado da 
infecção de indivíduos. Tais infecções não necessariamente manifestam sintomas clínicos, mas 
levam a excreção de patógenos (SCHÖNNING e STENSTRÖM, 2004).
Segundo Esrey  et al (1998), a propagação de patógenos pode ser reduzida ou eliminada 
pelo uso de barreiras de prevenção que inibem o transporte de patógenos de um lugar a outro. 
Uma barreira primária inibe o contato das fezes com veículos de transmissão, água, solo, mãos, 
alimentos ou insetos e outros animais, prevenindo a propagação. Caso ocorra o contato, devem 
ser usadas barreiras secundárias, geralmente ligadas à higiene, como lavagem das mãos, lavagem 
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e cozimento adequado dos alimentos, e outros cuidados, como não deixar alimentos expostos. O 
banheiro seco é um exemplo de barreira primária, prevenindo o contato dos dejetos com a água.
Algumas formas de tratamento, que servem como barreira primária, devem observar alguns 
parâmetros  importantes  para  a  eliminação  de  patógenos,  como pH,  presença  ou  ausência  de 
oxigênio, disponibilidade de nutrientes e umidade. Variações destes parâmetros em determinados 
ambientes  e  métodos  de  tratamento,  faz  com  que  os  organismos  tenham  uma  taxa  de 
sobrevivência  diferente  para  cada  caso  (GAJUREL e  WENDLAND,  2007),  como  mostra  a 
Tabela 3.1.
Tabela  3.1: Tempo  de  sobrevivência  de  patógenos  (dias),  em  diferentes  condições  de 
tratamento/disposição.
Condição Bactéria Vírus Protozoário* Helmintos**
Solo 400 175 10 Meses
Plantação 50 60 Sem dados Sem dados
Fezes, esgoto (20 – 30º C) 90 100 30 Meses
Compostagem anaeróbia5 60 60 30 Meses
Compostagem termófila6 7 7 7 7
* Excluindo Cryptosporidium parvum
** Principalmente Ascaris, outros ovos de parasitas tendem a morrer mais rápido.
Fonte: Adaptado de Esrey et al (1998).
Para  Del  Porto  e  Steinfeld7 (1999)  apud  Gajurel  e  Wendland  (2007),  a  taxa  de 
sobrevivência de patógenos é controlada por fatores como: competição por nutrientes  (fontes 
limitadas  de nutrientes  limita  o número de microrganismos);  relações  predador-presa (alguns 
organismos  consomem  outros  como  fonte  de  nutrientes);  antagonismo  (alguns  organismos 
produzem  substancias  toxicas  que  inibem  outros  microrganismos;  condições  ambientais 
(concentração de oxigênio, quantidade de nutrientes, temperatura, umidade, pH). No processo de 
decomposição,  a  redução  de  patógenos  depende  principalmente  do  tempo  e  da  temperatura. 
5 Compostagem anaeróbia, a temperatura ambiente.
6 Compostagem termófila, em temperatura entre 50 e 60º C por vários dias.
7 Del Porto, D. and Steinfeld, C. (1999). The Composting Toilet System Book. Centre for Ecological Pollution 
Prevention, Massachuttes. ISBN 0-9666783-0-3.
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Quanto  maior  a  temperatura  do  material,  menor  é  o  tempo  para  eliminação  dos  patógenos. 
Quanto menor a temperatura, maior o tempo.
3.4. Saneamento Sustentável
Os sistemas convencionais de saneamento consomem grandes quantidades de água para 
transporte dos dejetos. Em lugares que enfrentam a diminuição e a escassez dos recursos hídricos 
a adaptação das tecnologias de saneamento para formas mais sustentáveis torna-se cada vez mais 
necessária.  Especialmente  em  países  em  desenvolvimento,  em  que  a  escassez  da  água  é 
frequentemente acompanhada por problemas adicionais,  como a falta de recursos econômicos 
para  tratamento  adequado  de  efluentes  e  fornecimento  de  serviços  de  água  e  saneamento 
(ZIMBELMANN e LEHN, 2007).
A busca por formas ditas sustentáveis, seja para o saneamento ou qualquer outra área de 
influência na qualidade de vida do ser humano e na qualidade ambiental do planeta teve início na 
década de 1970, após uma série de crises ambientais e econômicas criadas por sistemas lineares 
de produção,  é quando a sociedade passa a  reconhecer,  por diversas razões,  em especial  por 
problemas  de  saúde  e  sociais,  a  importância  de  conservar  os  recursos  naturais,  buscando  o 
equilíbrio  entre  a  produção  e  a  preservação  ambiental.  Assim,  surgiu  o  conceito  de 
desenvolvimento  sustentável,  definido  pela  Comissão  Brundtland  como  “aquele  que  busca 
satisfazer as necessidades do presente sem comprometer a possibilidade das gerações futuras de  
também satisfazer as suas, conciliando o desenvolvimento econômico e social com a preservação  
dos recursos naturais” (DIEGUES, 1992).
Em 2002, a Conferência RIO+10 realizada em Johannesburgo, na África do Sul, dez anos 
após a II Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, ocorrida em 
1992 no Rio de Janeiro – ECO-92; reuniu lideres de diversos países para estabelecerem novas 
metas para melhoria da qualidade de vida planetária, principalmente das pessoas que vivem em 
condições  de  extrema  pobreza.  Foram  estabelecidas  as  oito  Metas  de  Desenvolvimento  do 
Milênio, dentre elas, a sétima meta tem o objetivo de garantir a sustentabilidade ambiental. Esta 
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meta  é  subdividida  em  três  partes,  sendo  a  integração  dos  princípios  do  desenvolvimento 
sustentável  nos  programas  de  política  nacional;  a  diminuição  da  exploração  de  recursos 
ambientais;  e o acesso à água adequada e segura,  saneamento  e higiene apropriada até  2015 
(ZIMBELMANN e LEHN, 2007; WHO, 2000b).
Desta forma, é reforçada a necessidade e a difusão de novas técnicas de saneamento, que 
sejam sustentáveis, respeitando os recursos ambientais e a saúde das comunidades, além de serem 
acessíveis economicamente e de respeitarem as questões culturais de cada comunidade. Como 
destacado por Lennartsson et al (2009), devido ao fato da sustentabilidade envolver questões de 
contexto  específico,  nenhum  sistema  de  saneamento  pode  ser  considerado  universalmente 
sustentável, portanto cada necessidade é avaliada no contexto especifico. O que pode ser julgado 
como sustentável  em um contexto,  pode  não  ser  o  mesmo  para  outro.  Assim,  é  impossível 
identificar  uma  lista  completa  de  fatores  que  afetarão  a  sustentabilidade  do  sistema  de 
saneamento sem conhecer o contexto específico.
Porém, alguns fatores sempre são citados nas definições de saneamento sustentável, para 
Kvanström  et  al. (2004),  “saneamento sustentável  é  aquele que protege e  promove a saúde  
humana,  sem  contribuir  com a  degradação  ambiental  ou  redução  dos  recursos  naturais,  é  
tecnicamente apropriada, economicamente viável e socialmente aceitável”.
Malisie  (2008),  lista  os  seguintes  critérios  para  que  um  sistema  de  saneamento  seja 
sustentável: 
• Prevenir doenças: um sistema de saneamento deve ser capaz de destruir ou isolar patógenos;
• Acessível: um sistema de saneamento deve ser acessível a todas as pessoas, principalmente as 
mais pobres;
• Proteger o ambiente: deve prevenir a poluição, retornar os nutrientes ao solo e conservar os 
recursos hídricos;
• Aceitável: deve ser esteticamente aceitável e compatível com valores culturais e sociais;
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• Simples: deve ser facilmente gerenciado mesmo com limitações de capacidade técnica local, 
institucional ou econômica.
Dentro desses critérios estão as formas de saneamento seco, que minimizam o uso da água 
ou dispensam esse uso. Os benefícios diretos e indiretos do saneamento seco e a contribuição 
para o desenvolvimento sustentável, segundo Zimbelmann e Lehn (2007), são os seguintes:
•Opera sem o uso de água,  portanto não produz efluentes:  o  uso da água pode ser  limitado 
somente  para  necessidades  básicas.  Isto  é  de  especial  interesse  onde  a  água  é  escassa  e  o 
potencial de regeneração dos recursos hídricos é baixo. Especialmente em comunidades rurais, 
que são mais dependentes das autoridades centrais e do fornecimento de canalizações e sistemas 
de tratamento. Ajuda a reduzir a contaminação da água e do solo ou a carga de efluente despejada 
em  corpos  hídricos  sem  o  tratamento  adequado.  Portanto,  há  menos  riscos  de  disseminar 
patógenos na água.
•Pode facilmente ser usado dentro de sistemas de recuperação de nutrientes (fechando o ciclo dos 
nutrientes: o material pode ser separado na fonte; nutrientes recuperados podem ser reusados na 
agricultura,  jardins  ou para produção de energia;  a  urina  separada  é  rica  em fósforo e  pode 
substituir fertilizantes químicos e permitir a diminuição da exploração de alguns recursos naturais 
limitados, como o fósforo); 
•Resíduo  orgânico,  excretas  humanas  e  animal  podem  ser  tratadas  por  processos  de 
compostagem  ou  para  produção  de  energia:  se  suficientemente  sanitizado,  o  composto  ou 
material desidratado pode ser aplicado na agricultura sem qualquer risco para saúde. O material 
compostado ajuda a manter ou melhorar a fertilidade do solo. Isto ajuda no aumento da produção 
agrícola e melhora o rendimento das famílias produtoras. Novas oportunidades de rendimento e 
melhores condições de vida previnem o êxodo rural. Sólidos desidratados ou compostados podem 
ser utilizados na produção de biogás. Energia gerada pode retornar a comunidade.
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O  saneamento  seco  é  uma  tecnologia  flexível  suficiente  para  ser  ajustada  e  projetada 
conforme as necessidades individuais.  O tratamento descentralizado é  possível  assim como a 
coleta convencional para tratamento centralizado.
3.5. Permacultura
A permacultura é uma prática que reaproxima homem e natureza ao mesmo tempo em que 
apresenta maneiras de se ter uma vida mais auto-suficiente e sustentável. Seus princípios estão 
ligados  a  organização  dos  espaços  de  forma  integrada  e  baseada  nos  ecossistemas  naturais, 
constituindo  sistemas  produtivos  capazes  de  sustentar  as  necessidades  humanas  básicas  sem 
agredir o meio ambiente. A permacultura começou a ser difundida na década de 1970, junto a 
uma série de outras correntes e movimentos da época que atentavam para a questão ambiental e 
questionavam  a  exploração  dos  recursos  naturais  e  o  agravamento  da  desigualdade  social 
(OLIVEIRA, 2007).
Foram  os  australianos  Bill  Mollison  e  David  Holmgren  que  iniciaram  e  definiram  a 
permacultura como um “sistema integrado, onde as paisagens são conscientemente desenhadas  
para reproduzir padrões e relações encontradas na natureza e que, ao mesmo tempo, produzem  
alimentos,  fibras  e  energia  suficientes  para  prover  as  necessidades  locais”  (MOLLISON e 
HOLMGREN, 1978).
A permacultura une os princípios éticos com princípios de design. Os princípios éticos são 
baseados nas culturas tradicionais e indígenas que existem em relativo equilíbrio com a natureza, 
esses  princípios  estabelecem  o  cuidado  com  a  Terra,  o  cuidado  com cada  componente  dos 
ecossistemas, suas formas bióticas e abióticas; o cuidado com as pessoas, as necessidades de cada 
um isoladamente e em comunidade; e a partilha justa que envolve o consumo consciente e a 
redistribuição do excedente. Os princípios de design se fundamentam na observação da natureza 
e no funcionamento dos ecossistemas para a construção de espaços integrados, envolvendo as 
questões de água, habitação, energia, saneamento e alimento (HOLMGREN, 2007).
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Hoje, há diversos institutos e centros de permacultura espalhados em diversos países. No 
Brasil  existem  exemplos  como  o  IPEC  -  Instituto  de  Permacultura  e  Ecovilas  do  Cerrado, 
localizado em Pirenópolis, Estado de Goiás, e o IPEMA - Instituto de Permacultura e Ecovilas da 
Mata Atlântica, em Ubatuba, Estado de São Paulo. Segundo Miranda (2007), estes são locais que 
buscam a sustentabilidade através de estratégias que possam enfrentar os problemas atuais da 
humanidade,  incluindo  soluções  e  práticas  de  habitação  ecológica,  saneamento  responsável, 
energia renovável, segurança alimentar, cuidados com a água e processos de educação de forma 
vivenciada.
3.6. Banheiro Seco Compostável
Neste  item  serão  apresentados  os  aspectos  gerais  de  um  banheiro  seco  compostável, 
explicando seu funcionamento e alguns exemplos de modelos encontrados no Brasil e em outros 
países.
3.6.1. Aspectos Gerais
O banheiro compostável, também conhecido como banheiro seco ou sanitário ecológico é 
uma  técnica  de  saneamento  que  não  utiliza  água  para  remover  os  dejetos,  estes  ficam 
armazenados em uma câmara onde passam por um processo de compostagem e o produto final 
pode ser utilizado como adubo.
Segundo  Jenkins  (2005),  técnicas  de  utilização  dos  dejetos  humanos  como  adubo  são 
utilizadas há milhares de anos pelos povos asiáticos; para eles os dejetos são vistos como um 
recurso natural,  e  não  como um material  residual.  Em outros  países,  como os  escandinavos, 
foram desenvolvidos modelos de banheiros compostáveis mais complexos e de vários tipos, que 
se adaptam melhor a diferentes situações de uso e encontram-se disponíveis comercialmente. No 
Brasil, esta técnica ainda é pouco conhecida e pouco utilizada.
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Peasey (2000), destaca que há duas formas de tratamento para os dejetos, a desidratação e a 
decomposição. Pela desidratação, geralmente não há mistura de fezes e urina. A urina é desviada 
para um coletor e as fezes são acumuladas em câmaras com adição de cinzas, cal ou terra para 
ajudar  no  processo  de  desidratação.  Esrey  et  al (1998),  também  relatam  que  métodos  de 
tratamento baseados na desidratação podem reduzir  efetivamente patógenos quando a taxa de 
umidade fica abaixo de 25%. No tratamento pela decomposição, que será mais abordado neste 
trabalho,  ocorre  um processo  biológico,  microrganismos  transformam as  fezes  em composto 
orgânico. Para ajudar no processo, deve ser adicionada serragem e restos vegetais. A temperatura 
e a oxigenação devem ser controladas para garantir as condições favoráveis a compostagem.
Dois  aspectos  importantes  devem ser  considerados  no projeto de um banheiro seco.  O 
primeiro é a concepção de um sistema que permita que o material coletado na câmara permaneça 
em repouso por um determinado tempo, como um sistema de câmaras rotatórias, para que ocorra 
a degradação dos dejetos (Figura 3.2a). O segundo, é o aquecimento, um fator importante na 
desinfecção do material, que pode ser obtido por meios mecânicos ou através da instalação de 
chapas de aquecimento solar (Figura 3.2b). 
Figura 3.2. Detalhes construtivos do banheiro seco.
Fonte: JENKIS, 2005.
3.6.2. Modelos de Banheiros Secos
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Segundo Jenkins8 (1999), apud Martinetti, Shimbo e Teixeira (2006), existem três tipos de 
banheiros secos: banheiros com recipientes móveis (coleta dos dejetos em pequeno tonel sob uma 
estrutura a qual está o assento sanitário); sistema carrossel (possui vários compartimentos que 
depois de utilizados, são girados para posicionar outro compartimento sob o sanitário); banheiros 
com duas câmaras (sistema acima do nível do solo, para que os dejetos desçam sobre uma rampa 
metálica,  até  uma câmara,  alternando-se as  câmaras  a  cada  seis  meses).  Mas existem outros 
diversos modelos que são comercializados em outros países e são adaptáveis a vários tipos de 
construções.
3.6.2.1. Banheiros com Recipientes Móveis
O banheiro com recipientes móveis é formado por instalações sanitárias simples, onde um 
recipiente fica abaixo do assento sanitário (Figura 3.3) e é removido com os dejetos que foram 
depositados para um local afastado, onde encontra-se uma composteira, que deve ser bem isolada 
para  evitar  contaminações  do  solo  e  água.  Pode  ser  facilmente  construído  e  requer  poucas 
despesas (JENKINS, 2005).
Como há  o transporte  do recipiente,  do banheiro  até  a  composteira  para  deposição  do 
material,  este tipo de banheiro compostável  precisa de freqüente manutenção,  já que há uma 
capacidade limite do recipiente, conforme seu volume.
8 JENKINS, Joseph. C. The Humanure Handbook: a guide to composting human manure. Jenkins Publishing (PA). 
1996.
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Figura 3.3. Assento sanitário com recipiente móvel.
Fonte: Home Grown Evolution, 2010.
3.6.2.2. Banheiro com Sistema Carrossel
O  sistema  carrossel,  desenvolvido  pela  Ecologycal  Engineering  Group,  nos  Estados 
Unidos, apresenta quatro câmaras rotatórias feitas de fibra de vidro para disposição do composto 
(Figura 3.4). O compartimento, onde fica o composto, é constituído de uma câmara externa e uma 
câmara  interna  rotatória  (Figura  3.5).  A  câmara  interna  está  dividida  em  quatro  partes  e  é 
perfurada na parte inferior. Os dejetos são depositados em uma mesma câmara até que esta fique 
cheia, depois, através da rotação, é posicionada a câmara seguinte, de modo que enquanto uma 
está em uso a outra fica em repouso para desenvolver o processo de compostagem. Os líquidos 
são drenados para o fundo da câmara externa, onde o ar é aquecido e os líquidos evaporam. Não 
há  escape  de  odor  devido  ao  vácuo  existente  na  câmara  (ECOLOGICAL-ENGINEERING, 
2008).
23
Figura 3.4.  Vaso sanitário e compartimento com 
as câmaras de compostagem. 
Figura 3.5. Câmaras de compostagem de um 
banheiro com sistema carrossel.
Fonte: ECOLOGICAL-ENGINEERING (2008). Fonte: ECOLOGICAL-ENGINEERING 
(2008).
3.6.2.3. Banheiro com Duas Câmaras
No modelo com duas câmaras a cabine com os vasos sanitários está acima das câmaras de 
compostagem.  Entre  o  assento  sanitário  e  a  câmara,  existe  uma rampa  por  onde descem os 
dejetos. A construção deve ser realizada deixando sempre as câmaras voltadas para a face Norte, 
aqui no hemisfério Sul, onde recebe mais irradiação solar, favorecendo o aquecimento da câmara. 
Na parte de traz do banheiro, onde estão as câmaras, há uma chapa metálica preta para garantir 
mais aquecimento do sistema. Existe também uma chaminé para a circulação do ar, que entra frio 
pela abertura do assento, é aquecido na câmara e sai pela chaminé (Figura 3.6). Este é o modelo 
mais conhecido, dentre os outros, no Brasil.
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Figura 3.6. Banheiro compostável com duas câmaras.
Fonte: adaptado SETELOMBAS (2006).
As câmaras precisam ser alternadas,  no mínimo,  a cada 6 meses,  sendo esse o período 
recomendado à compostagem. Sempre após utilização do banheiro, deve-se adicionar uma fonte 
de carbono, como a serragem. E a tampa do assento sanitário deve permanecer fechada quando 
não estiver em uso, para não atrair insetos.
Jenkins (2005), expõe que alguns banheiros compostáveis envolvem a separação de urina e 
de fezes. Isto é resolvido com um dispositivo de desvio para recolher a urina separadamente das 
fezes.  A  razão  para  separar  a  urina  das  fezes  é  que  a  mistura  urina/fezes  contém  grande 
quantidade de nitrogênio e pode comprometer o processo de compostagem além de resultar em 
um material muito úmido e com odor desagradável.
Um método  alternativo  de  atingir  o  mesmo resultado  de  compostagem,  que  não exige 
separação  de  urina  e  de  fezes,  é  adicionando  mais  fontes  de  carbono,  como a  serragem.  O 
material adicionado absorve o excesso de líquido e evita odores.
Ainda  segundo  o  autor,  antes  da  utilização  das  câmaras  deve-se  criar  uma  “esponja 
biológica”,  uma  espessa  camada  de  material  orgânico  absorvente  no  fundo  da  câmara  de 
compostagem, a uma profundidade de até 50% da sua capacidade. Esta camada será comprimida 
pelos dejetos depositados e pode ser constituída de palha, serragem ou fardos de feno. Esses 
materiais irão absorver o excesso de urina e devem ser adicionados após cada utilização, cobrindo 
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os dejetos, para ajudar na oxigenação e promover a decomposição termófila. Para a construção 
deste tipo de banheiro compostável, as medidas do sanitário devem ser definidas pelo tamanho 
das câmaras, de acordo com a intensidade de uso, da inclinação da rampa e da noção de conforto 
para as pessoas que irão usá-lo.
3.6.2.4. Modelo Bason
O Bason é um modelo criado pelo arquiteto holandês Johan van Lengen, e consiste em uma 
câmara  semidividida,  a  parte  da  frente  recebe  os  dejetos  e  outros  materiais  orgânicos  como 
serragem e resíduos orgânicos domésticos,  e a parte de trás é onde todo material  acumulado 
completa o processo de compostagem (Figura 3.7). A construção é simples e de baixo custo, feita 
com placas de um centímetro de espessura com uma mistura de cimento e areia grossa e uma tela 
fina de plástico no meio, como os sacos de transporte de frutas e verduras. São usados moldes de 
madeira,  dispostos sobre uma superfície regular para fabricar as placas, depois de prontas, as 
placas são unidas para formar a câmara juntamente com o assento sanitário. Na câmara há uma 
tubulação  para  a  exaustão  dos  odores  e  uma  manivela  para  o  revolvimento  do  material 
(LENGEN, 2004). Junto com o modelo de duas câmaras, o Bason é um dos mais conhecidos no 
Brasil.
Figura 3.7. Esquema do modelo Bason.
Fonte: adaptado de Lengen, 2004.
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3.6.2.5. Outros Modelos de Banheiros Secos
Existem modelos  de  banheiros  secos  compostáveis  que  são  comercializados  em outros 
países, como o modelo Sun-Mar, com um sistema que garante todos os fatores para que ocorra o 
processo de compostagem, o oxigênio é fornecido por um sistema de ventilação e pela rotação da 
câmara; a umidade é obtida diretamente dos dejetos; o material orgânico, fonte de carbono, é 
adicionado  manualmente,  sendo  mais  utilizada  a  serragem;  o  calor  é  gerado  pela  própria 
compostagem,  assistida  por  aquecimento  elétrico;  e  os  microrganismos  já  estão  contidos  nos 
dejetos e no material orgânico adicionado.
Dentro da unidade há um vácuo parcial,  o ar é continuamente arrastado para dentro do 
vaso, o que evita odores no banheiro. Além disso, a ação de girar a câmara de compostagem, 
através de uma manivela, resulta na oxigenação do composto, garantindo a degradação aeróbica 
livre de odores. O excesso de líquido da câmara passa através de uma tela de inox para a câmara 
de evaporação onde há um aquecedor. O composto final, após passar por uma peneira, fica na 
parte de baixo do vaso sanitário, onde há uma gaveta de remoção (SUN-MAR, 2008). As Figuras 
3.8  e  3.9  ilustram  a  instalação  e  o  esquema  de  funcionamento  deste  tipo  de  banheiro, 
respectivamente.
Figura 3.8. Banheiro compostável tipo Sun-Mar. Figura 3.9. Componentes do vaso sanitário.
Fonte: SUN-MAR (2008) Fonte: SUN-MAR (2008)
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Um outro modelo de banheiro compostável que, segundo Zavala, Funamizu e Takakuwa 
(2004), está se tornando cada vez mais disponível comercialmente no Japão, utilizado em parques 
públicos, pontos turísticos e algumas casas, é o bio-toilet.  Esse modelo consiste em um assento 
sanitário, um reator de compostagem, circulação de ar e mecanismos de mistura. O reator de 
compostagem é feito de aço inox e é integrado a uma câmara onde fica isolado. Há uma lâmina 
em espiral que corta longitudinalmente a câmara e serve como mecanismo de mistura. Cintos de 
teflon  aquecidos  são  colocados  equidistantes  e  transversalmente  ao  comprimento  da  câmara. 
Existe uma porta lateral na câmara do reator de compostagem por onde é extraído o composto. O 
sistema funciona com um motor  que impulsiona  a  lâmina,  os  cintos  ficam conectados a  um 
microprocessador  e  a  temperatura  e  a  freqüência  de  mistura  são  definidas  e  controladas 
automaticamente,  mas  o  controle  manual  também  é  possível.  A  ventilação  acontece  com  a 
circulação de ar que entra pelo assento sanitário e sai por um cano exaustor (Figura 3.10).
Figura 3.10. Banheiro compostável e seus componentes.
Fonte: Modificado de ZAVALA, FUNAMIZU e TAKAKUWA, 2004.
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Há também modelos com separação de urina, onde fezes e urina não se misturam e são 
armazenadas e tratadas separadamente. O vaso sanitário é adaptado para que haja essa separação, 
na parte da frente é coletada a urina e na parte de traz fica a câmara de compostagem das fezes 
(Figuras 3.11 e 3.12). A urina coletada em toneis deve permanecer em local fresco e com sombra, 
para evitar odores desagradáveis.
Figura  3.11. Vaso  sanitário  com  divisão  para 
coleta de urina, na parte da frente; e de fezes, na 
parte posterior.
Figura  3.12. Vaso  sanitário  com  separação  de 
urina e adição de serragem para compostagem das 
fezes.
Fonte: DEEGENER et al, 2006. Fonte: DEEGENER et al, 2006.
A  urina  é  rica  em  nitrogênio,  potássio  e  fósforo,  por  isso  a  cultura  de  coletá-la 
separadamente  para  utilizá-la  como fertilizante.  Mas antes  de  usar  a  urina  como fertilizante, 
Deegener  et  al  (2006)  recomendam  que  ela  fique  armazenada  por  algum  período  antes  da 
aplicação, por razões de segurança. 
Segundo os mesmos autores, a urina de uma pessoa saudável não contem patógenos, mas 
pode ocorrer contaminação caso haja contato com as fezes. Para uso em jardins domésticos, a 
urina deve ser armazenada por um mês e para outros usos, como em espaços públicos, deve ser 
armazenada por seis meses. A urina pode ser utilizada sem diluição diretamente no solo antes de 
estabelecer  uma plantação,  ou diretamente em árvores e pode servir  para umedecer  pilhas de 
composto que estiverem muito secas. Para aplicações em plantações, a urina deve ser diluída com 
água, a proporção de uma parte de urina para sete partes de água é sugerida como uma diluição 
segura. Após aplicação é recomendável que o solo seja coberto com terra ou folhas, para evita 
evaporação.
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3.7. Experiências com Banheiros Compostáveis
Ainda são poucos os estudos, principalmente no Brasil, que comprovam a eficiência desse 
sistema, devido a baixa utilização deste tipo de banheiro. Um estudo em escala de bancada, feito 
em Uganda por pesquisadores suecos, demostrou que em uma mistura de material fecal e restos 
orgânicos de cozinha, na proporção de 3:1, em câmaras com temperatura maior que 50°C, após 
quatro  dias,  não  foi  detectada  a  presença  de  E.  coli  e  Enterococcus  spp,  demonstrando  a 
importância de se alcançar altas temperaturas durante o processo (NIWAGABA et al, 2008).
Em outro estudo, realizado na Dinamarca, foi monitorada e comparada a temperatura e a 
presença de alguns microrganismos in situ (nas câmaras), e em laboratório, constatando-se que in  
situ não há um aumento significativo da temperatura e as reduções de microrganismos foram 
pequenas, enquanto que em laboratório, os resultados foram melhores, alcançando temperaturas e 
reduções maiores devido a sistemas de isolamento da câmara (TØNNER-KLANK et al, 2007).
Sobre a influência dos modelos e da manutenção no processo de compostagem, Fittschen e 
Niemczynowicz (1997), realizaram um estudo sobre experiências com tecnologias de saneamento 
seco em Toarp, uma ecovila ao sul da Suécia. Na ecovila foram instalados três tipos de banheiros  
compostáveis:
Ekoloo (17 unidades), sistema sueco com três câmaras em utilização intermitente;
Snurredass (10 unidades), sistema norueguês com quatro câmaras rotativas;
Lindén (10 unidades), sistema sueco com uma câmara.
Os três banheiros estavam equipados com sistemas de aquecimento para evaporar parte da 
urina e para assegurar uma temperatura favorável ao processo de compostagem. Um exaustor 
garante a circulação do ar, mantendo o banheiro livre de odores e abastecendo o processo com 
oxigênio. No momento da investigação, apenas algumas famílias tinham produzido composto, 
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por  isso  não  foram  feitas  analises  do  produto  final.  Foram  coletadas  informações  sobre  as 
experiências de uso e manutenção dos banheiros. As informações obtidas foram divididas quanto 
a:
•Problemas operacionais: foi  relatado o alto teor  de umidade do material  em alguns 
casos, mas o maior problema encontrado foi a ocorrência de moscas, que podem trazer riscos a 
saúde.
•Conforto em uso e manutenção: o esvaziamento das câmaras foi considerado como 
sendo mais  ou menos repugnante  por  quase todos os  habitantes  que tinham feito  isso.  Com 
relação  a  odores,  a  maioria  concorda  com a  declaração  “sem cheiro  no  banheiro  depois  da 
utilização”.
•Manutenção e  produto final: 50% das  famílias  adicionaram resíduos  orgânicos  da 
cozinha para melhorar  a compostagem. Algumas não conseguiram produzir  composto,  outras 
tiveram um material apresentando parte do papel higiênico não compostado, uma havia esvaziado 
antes do processo de compostagem ser concluído, ou não tinham esvaziado a primeira câmara 
ainda.
•Demanda energética: a demanda energética de banheiros compostáveis com cabo de 
aquecimento é elevada. A potência pode variar entre cerca de 100 e 200 W, resultando em uma 
demanda de 325 – 650 kWh por pessoa por ano. O valor é muito elevado em comparação com a 
demanda energética do tratamento tradicional de águas residuais na Suécia.
Os  autores  concluem que o  projeto  apresentou  problemas  técnicos  e  operacionais.  Em 
primeiro  lugar,  no sistema com três  câmaras,  foi  identificado  o fornecimento  insuficiente  de 
oxigênio para o processo de compostagem. Em segundo lugar, está a escassez de informações 
dadas aos usuários sobre a forma de alcançar uma boa compostagem. Eles obtiveram informações 
muito superficiais sobre a necessidade de adicionar material rico em carbono, a fim de melhorar a 
proporção carbono/nitrogênio, e quando os primeiros problemas ocorreram, não tiveram ajuda de 
especialistas. Melhores resultados seriam atingidos se os usuários fossem bem instruídos sobre as 
condições de uso.
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No Brasil, Botto et al (2010), desenvolveram um estudo no Estado do Ceará que implantou 
banheiros  secos  do  tipo  Bason  em  quatro  comunidades  de  baixa  renda  e  avaliou  alguns 
parâmetros para a viabilidade da aplicação do composto, depois de estabilizado, na agricultura. 
Antes da construção dos banheiros foram realizadas oficinas participativas com as comunidades 
para esclarecer dúvidas sobre preconceitos, uso e a importância de hábitos de higiene ao destinar 
adequadamente  as  excretas  humanas.  O  estudo  concluiu  que  em  comunidades  rurais  a 
aceitabilidade desse tipo de saneamento é maior que em comunidades urbanas e peri-urbanas, por 
questões  de  preconceito  cultural  e  maior  rotatividade  de  moradores.  Quanto  à  qualidade  do 
composto, que permaneceu na câmara por um ano, os resultados foram positivos, mostrando-se 
um composto rico em nutrientes e dentro dos padrões de sanitarização bacteriana recomendado 
pela Organização Mundial da Saúde (OMS), onde o resultado da concentração de coliformes 
termotolerantes do composto foi de apenas 3NMP/g e o valor máximo estabelecido pela OMS é 
de 1000NMP/g.
Outro estudo no Brasil foi realizado por Alves (2009), no Estado de Santa Catarina, com 
exames parasitológicos e análises de coliformes totais  e fecais em amostras coletadas de três 
banheiros  compostáveis,  sendo dois  dos  banheiros  do  tipo  recipientes  móveis  e  um de  duas 
câmaras. Também foram realizadas análises químicas para avaliar a qualidade e aplicabilidade do 
composto final  como fertilizante  orgânico.  Os resultados  demostraram que o período de seis 
meses, recomendado pela literatura não é suficiente para a compostagem completa dos materiais; 
sendo desta forma, ineficaz para produzir um composto livre de patógenos. Além disso, a autora 
comenta sobre as dificuldades de alcançar as condições ideais para o processo de compostagem, 
sendo necessário um período e um controle maior para obter um composto de qualidade sanitária.
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3.8. Compostagem
3.8.1. Aspectos Gerais
Pereira Neto (2007) define compostagem como um processo biológico aeróbico e utilizado 
no tratamento e na estabilização de resíduos orgânicos para a produção de húmus. Entende-se por 
composto  orgânico  o  produto  final  da  compostagem,  ou  seja,  degradação,  mineralização  e 
humidificação de resíduos orgânicos, obtido através de processo aeróbico controlado. O processo 
é desenvolvido por uma população diversificada de microrganismos que, nas fases principais, 
apresentam degradação ativa e, posteriormente, maturação ou cura.
Para Kiehl (2004), a compostagem é um processo controlado de decomposição microbiana 
de oxidação e oxigenação de uma massa heterogênea de matéria orgânica no estado sólido e 
úmido, passando por uma fase inicial e rápida de fitotoxicidade ou de composto cru ou imaturo, 
seguida da fase de semicura ou de bioestabilização, para atingir finalmente a terceira fase, a cura, 
maturação  ou humificação,  acompanhada  da  mineralização  de  determinados  componentes  da 
matéria orgânica, quando se pode dar por encerrada a compostagem. Durante todo o processo 
ocorre produção de calor e desprendimento de gás carbônico e vapor d’água.
A decomposição da matéria orgânica por microrganismos ocorre pela incorporação de parte 
do  C  do  tecido  microbiano,  enquanto  o  restante  é  liberado  como  CO2.  O  processo  de 
decomposição  também  leva  à  conversão  da  forma  orgânica  de  N  a  NH4+ e  NO3-.  Os 
microrganismos utilizam parte deste N para síntese de células novas. A transformação gradual do 
material orgânico em matéria orgânica estável (húmus) conduz à estabilização da relação entre C 
e N (LANDGRAF, MESSIAS e REZENDE, 2005).
3.8.2. Fatores que Influenciam no Processo de Compostagem
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Por  se  tratar  de  um  processo  biológico,  todos  os  fatores  que  afetam  a  atividade  dos 
microrganismos,  interferem  no  processo  de  compostagem.  Estes  fatores  são  a  temperatura, 
oxigenação,  relação C/N,  umidade,  pH e diâmetro  de partícula,  que estão intimamente  inter-
relacionados.
• Temperatura
A temperatura constitui-se um dos fatores mais indicativos da eficiência do processo de 
compostagem.  Pereira  Neto  (2007)  expõe  que  devido  à  existência  de  faixas  de  temperatura 
consideradas  ótimas  para  os  organismos  encontrados  no  composto,  estes  organismos  foram 
classificados em grupos denominados psicrófilos: aqueles que são ativos a temperaturas de 10 a 
20ºC;  mesófilos:  ativos  a  temperaturas  entre  20  e  45ºC;  e  termófilos:  aqueles  ativos  a 
temperaturas entre 45 e 65ºC. O valor médio ideal é de 55ºC. Temperaturas superiores a 65ºC 
devem  ser  evitadas  por  causarem  a  eliminação  dos  microrganismos,  responsáveis  pela 
degradação dos resíduos orgânicos.
A manutenção de temperaturas termofílicas controladas é um dos requisitos básicos para se 
conseguir  maior  eficiência  do  processo,  ou  seja,  aumento  da  velocidade  de  degradação  e 
eliminação dos microrganismos patogênicos.
A seqüência dos estágios da temperatura na pilha em compostagem é inicialmente partindo 
de um material  na temperatura  ambiente,  entrar  na fase mesófila,  passando para a termófila, 
voltar para a mesófila e no final da degradação da matéria orgânica a temperatura se iguala com a 
do  ambiente  (KIEHL,  2004).  Dentre  os  principais  fatores  que  influenciam  o  bom 
desenvolvimento da temperatura na massa de compostagem citam-se: características da matéria-
prima; tipo de sistema utilizado; controle operacional:  teor de umidade,  ciclo de reviramento, 
balanço inicial dos nutrientes e quantidade do material; e configuração geométrica das pilhas de 
composto (PEREIRA NETO, 2007).
• pH 
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Conforme  Kiehl  (2004),  a  reação  da  matéria  orgânica  seja  ela  vegetal  ou  animal,  é 
geralmente uma reação ácida.  O suco celular dos vegetais,  as fezes,  a urina, são de natureza 
ácida. Com o inicio da decomposição, primeiro ocorre uma fase fitotóxica, devido a formação de 
ácidos orgânicos  que tornam o meio mais ácido do que o da própria matéria-prima original. 
Entretanto, esses ácidos orgânicos e os traços de ácidos minerais que se formam, reagem com 
bases liberadas  da matéria  orgânica,  gerando, no final,  compostos de reação alcalina.  Com a 
compostagem há formação  de ácidos  húmicos  que também reagem com elementos  químicos 
básicos, formando humatos alcalinos. Como conseqüência, o pH do composto se eleva à medida 
que o processo se desenvolve, passando pelo pH 7,0 (neutro) e alcançando pH superior a 8,0 
(básico).
Ainda segundo o autor, cerca de 98% do nitrogênio da matéria orgânica estão na forma 
orgânica. Pela compostagem o nitrogênio orgânico transforma-se em nitrogênio amídico e depois 
em nitrogênio  amoniacal,  dando à massa em decomposição um pH mais  elevado ainda,  pela 
reação alcalina,  características  da amônia  (NH3).  Nitrossomonas e  nitrobactérias  transformam 
esse nitrogênio amoniacal  em nitrato  (NO3)  que é produto final  da degradação do nitrogênio 
orgânico.  No final  da compostagem todo o nitrogênio orgânico deverá estar  mineralizado na 
forma de nitrato. Para Pereira Neto (2007), o pH do produto final, maturado, deverá ser sempre 
superior a 7,8.
• Umidade
O controle do excesso de umidade é necessário para evitar a anaerobiose, a qual ocorre 
quando o excesso de água ocupa os poros do material. Caso ocorra a anaerobiose, gases fétidos 
serão gerados, além da atração de vetores e, conseqüentemente, produção de líquidos lixiviados, 
tornando o local comprometido do ponto de vista sanitário e ambiental. Porém, teores de umidade 
inferiores a 40% restringem a atividade microbiológica de degradação dos resíduos orgânicos. A 
umidade deve estar sempre acima de 40% e abaixo de 60%, sendo o valor ótimo 55% (KIEHL, 
2004).
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Para controlar o teor de umidade da massa de compostagem, no caso de matéria-prima com 
excesso de umidade,  sugere-se adicionar  um material  que absorva esse excesso,  por exemplo 
resíduos vegetais secos, como folhas, capins, gramas; no caso de matéria-prima com baixo teor 
de  umidade,  adiciona-se  água  ou  outro  resíduo  orgânico  com  elevado  teor  de  umidade  em 
quantidade e proporção compatíveis ao balanço final do teor de umidade desejado (PEREIRA 
NETO, 2007).
• Oxigenação
A massa  de  compostagem pode ser  oxigenada  por  processos  artificiais  (mecânicos)  ou 
naturais  (reviramento  manual).  A  aeração  tem  por  finalidade  suprir  a  demanda  de  oxigênio 
requerida  pela  atividade  microbiológica  e  atuar  como  agente  de  controle  da  temperatura 
(PEREIRA NETO, 2007).
Kiehl (2004), expõe que o revolvimento do composto ao mesmo tempo que introduz ar 
novo, rico em oxigênio,  libera  o ar  contido  na pilha,  saturado de gás  carbônico  gerado pela 
respiração  dos  microrganismos.  Essa  renovação  é  importante,  pois  o  teor  de  gás  carbônico 
existente no interior da pilha pode chegar a concentrações cem vezes maiores que seu conteúdo 
normal no ar atmosférico. Faltando oxigênio na pilha, haverá formação e acúmulo de dióxido de 
carbono e metano, componentes característicos da fermentação anaeróbia.
• Tamanho das partículas
O  tamanho  das  partículas  influencia  no  movimento  de  líquidos  e  gases  na  pilha  de 
compostagem. Quanto menor a partícula, maior é a superfície que pode ser atacada e digerida 
pelos  microrganismos,  e  mais  rápida  é  a  decomposição  da  matéria  orgânica;  inversamente, 
quanto  maior  a  partícula  menor  a  ação  dos  microrganismos  e  maior  o  tempo  de  cura  do 
composto.  É  recomendado  que  os  resíduos  a  serem  compostados  tenham  partículas  nas 
dimensões em torno de 5 cm por 1 cm. Granulometrias muito finas também trazem problemas de 
aeração, compactação e encharcamento (KIEHL, 2004).
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• Relação Carbono/Nitrogênio
O tempo de compostagem está condicionado, entre outros fatores, à relação C/N. Quanto 
mais elevada a relação, maior será o tempo necessário para se atingir a humificação da matéria 
orgânica. Durante a decomposição os microrganismos absorvem carbono e nitrogênio da matéria 
orgânica  sempre  na  relação  30/1;  das  30  partes  de  carbono  assimiladas,  20  partes  (2/3)  são 
eliminadas na atmosfera na forma de dióxido de carbono; 10 partes (1/3) do carbono assimilado 
são  convertidas  da  forma  mineral  para  a  forma  orgânica  e  incorporadas  no  protoplasma  do 
microrganismo, vindo posteriormente constituir o húmus.
A relação C/N constitui um parâmetro confiável para o acompanhamento da compostagem 
até se chegar ao produto acabado, humificado, no qual a relação deve estar entre 8/1 e 12/1. Ela  
indica  ainda  que  composto  com  relação  18/1  ou  um  pouco  menor  está  semicurado  ou 
bioestabilizado, já podendo ser utilizado como fertilizante orgânico sem risco de causar danos às 
plantas. Mesmo sendo um parâmetro confiável, sempre se deve valer de dois ou mais parâmetros 
para confirmação da fase final de decomposição do composto (KIEHL, 2004).
3.8.3. O Processo de Compostagem
O processo de compostagem é realizado sobrepondo os resíduos orgânicos, formando-se 
pilhas ou leiras. A montagem da leira é realizada alternando-se os diferentes tipos de resíduos em 
camadas. Por exemplo, forma-se uma camada com restos de capina, acompanhada por outra com 
restos de cozinha. A seguir adiciona-se uma camada de serragem e depois outra com restos de 
comida novamente, assim sucessivamente até esgotarem os resíduos. O tempo que o processo 
pode levar depende do tipo de resíduos orgânicos utilizados. Ao intercalar camadas com esterco 
de qualquer animal o processo tende a ser muito mais rápido, pois este funciona como inoculo de 
microrganismos. A cada camada montada deve-se fazer uma irrigação. Isso é fundamental para 
dar  condições  ideais  para  os  microrganismos  transformarem  e  decomporem  os  resíduos 
orgânicos. Com a leira pronta não é necessário molhar até o primeiro reviramento. Cinzas podem 
ser colocadas na formação da pilha. A primeira e a última camada devem ser de restos de capinas 
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ou outro tipo de palhada. Outra forma de compostagem consiste em se misturar uniformemente 
todos os resíduos orgânicos, formando uma pilha e cobrindo com palha. As leiras não devem ser 
menores que 1,0 m3 (1,0 m de altura x 1,0 m de largura x 1,0 m de comprimento), pois dificultam 
a manutenção da temperatura ideal (OLIVEIRA, AQUINO e CASTRO NETO, 2005).
O processo de compostagem é dividido em diferentes fases (Figura 3.13), geralmente essa 
divisão ocorre pelas diferentes faixas de temperatura, para Martinho e Gonçalves (2000), a fase 
mesófila  acontece  quando a temperatura varia  entre  30 a 38°C; e  a fase termófila,  quando a 
temperatura atinge entre 55 e 60°C.
Figura  3.13. 
Transformações microbiológicas  e  faixas  de temperatura  e  pH durante  um processo de compostagem 
controlada. Fonte: adaptado de Neto e Mesquita9, 1992, apud Martinho e Gonçalves, 2000.
Conforme  Jenkins  (2005),  inicialmente  as  bactérias  presentes  no  composto  combinam 
carbono  com o  oxigênio  para  produzir  dióxido  de  carbono  e  energia.  Parte  desta  energia  é 
utilizada pelos microorganismos para a reprodução e o crescimento; a outra parte é liberada na 
9 NETO,  J.  T.  P.;  MESQUITA,  M.  M.  Compostagem  de  Resíduos  Sólidos  Urbanos.  Aspectos  Teóricos,  
Operacionais e Epidemiológicos.  Informação Técnica,  Hidráulica Sanitária,  Laboratório Nacional  de Engenharia 
Civil. Lisboa. 1992.
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forma de calor.  Quando começa  a  ocorrer  o  processo de compostagem há  a  proliferação  de 
bactérias mesófilas, elevando a temperatura da massa de compostagem por volta de 44º C. Esta é 
a primeira etapa da compostagem. Na transição de temperatura,  de 44ºC a 52ºC, as bactérias 
mesófilas são inibidas e passam a predominar as bactérias termófilas. Como destaca Pereira Neto 
(2007),  o  pH,  que é  inicialmente  ácido  na  compostagem (4,5 a  6,0),  passa  a  atingir  a  faixa 
alcalina (7,0 a 7,6).
Ainda segundo Pereira  Neto (2007),  na segunda fase do processo,  bactérias  termófilas, 
fungos e actinomicetos multiplicam-se assim que a temperatura atinge a faixa de 55 a 60ºC e 
iniciam o ataque aos polissacarídeos, como o amido, a celulose e as proteínas, transformando-os 
em  açúcares  simples  e  aminoácidos,  que  são  utilizados  por  várias  outras  espécies  de 
microrganismos. Essa faixa de temperatura caracteriza a fase de degradação ativa e constitui o 
mecanismo  responsável  pela  eliminação  de  organismos  patógenos,  bem  como  larvas  de 
helmintos, sementes de ervas daninhas, dentre outros.
Esta é uma fase muito importante para a garantia da qualidade sanitária do composto, por 
isso todos os fatores que influem no processo devem ser bem controlados para contribuir com a 
elevação da temperatura. A Tabela 3.2. mostra a temperatura e o tempo de exposição necessários 
para a destruição de alguns organismos patógenos.
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Tabela  3.2. Temperatura  e  tempo  de  exposição  necessários  para  a  destruição  de  alguns 
organismos patógenos.
Organismo Observações
Salmonella typhosa Não  cresce  acima  dos  46°C;  entre  55  a  60°C 
morre  em  30  minutos  e  a  60°C  morre  em  20 
minutos.
Salmonella sp. Morre em 1 hora a 55°C e entre 15 a 20 minutos a 
60°C.
Shigella sp. More em 1 hora a 55°C.
Escherichia coli Maior parte morre em 1 hora a 55°C e entre 15 a 
20 minutos a 60°C.
Entamoeba histolytica Morre em poucos minutos  a  45°C e em poucos 
segundos a 55°C.
Taenia saginata Morre em poucos minutos a 55°C.
Trichinella spiralis, larvas Morre  rapidamente  a  55°C;  morre 
instantaneamente a 60°C.
Brucella abortus ou Br. suis Morre  em 3 minutos  a  62-63°C e em 1 hora  a 
55°C.
Micrococcus pyogenes var. aureus Morre em 10 minutos a 50°C.
Streptococcus pyogenes Morre em 10 minutos a 54°C.
Mycobacterium  tuberculosis  variedade 
hominis
Morre  em  15  a  20  minutos  a  66°C  ou 
momentaneamente a 67°C. 
Corynebacterium diphtheriae Morre em 45 minutos a 55°C.
Necator americanus Morre em 50 minutos a 45°C.
Ascaris lumbricoides, ovos Morre em menos de 1 hora por volta dos 50°C.
Fonte: Gotaas, 195610 apud Kiehl, 2010.
Quando não há o aquecimento da leira, pode ser devido à pequena quantidade de resíduo 
orgânico, à falta de nitrogênio em relação à palha, ou o excesso de água, neste caso o reviramento 
da leira pode ajudar, misturando-se bem as partes externas mais secas com as partes internas da 
leira.  Se  ainda  assim  o  composto  estiver  muito  molhado,  deve-se  adicionar  mais  palha, 
misturando bem com os outros materiais da leira. Se a causa for falta de umidade, deve-se ao 
mesmo  tempo  revirar  e  molhar  a  leira  uniformemente  (OLIVEIRA,  AQUINO  e  CASTRO 
10 GOTAAS, H. B. Composting. Sanitary disposal and reclamation of organic wastes.  World Health Organization. 
Geneva, 1956.
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NETO,  2005).  A  Figura  3.14  mostra  a  liberação  de  vapor  de  água  que  ocorre  durante  o 
revolvimento de uma pilha de compostagem, indicando que esta pilha encontra-se aquecida.
Figura 3.14. Liberação de vapor d' àgua durante o revolvimento da pilha.
Fonte: OLIVEIRA, AQUINO e CASTRO NETO, 2005.
Após  o  período  de  aquecimento  dos  termófilos  começa  a  terceira  fase,  quando  são 
exauridas  as  fontes  de  carbono  mais  imediatas  e  a  temperatura  no  interior  da  massa  de 
compostagem começa a declinar. Nessa fase, os microrganismos mesófilos, situados nas zonas 
periféricas da leira, tornam-se predominantes e atacam os compostos mais resistentes.
A fase final do processo de compostagem é chamada de cura, envelhecimento ou fase de 
maturação, é um processo longo e importante. Durante essa fase os fungos e os actinomicetos 
tornam-se  os  grupos  dominantes,  dando  continuidade  à  degradação  de  substâncias  mais 
resistentes, como a celulose e a lignina; há também a redução de microrganismos patogênicos 
remanescentes e a produção de húmus (JENKINS, 2005; PEREIRA NETO, 2007).
O  húmus  pode  ser  definido  como  o  produto  mais  estável  das  transformações  das 
substâncias orgânicas. É o produto final da compostagem, portanto, não há adubo orgânico sem a 
formação do húmus.
Compostos imaturos ou sem cura podem produzir substâncias denominadas fitotoxinas, que 
inibem o  metabolismo  da  planta  e  a  germinação  de  sementes.  Este  composto  também pode 
ocasionar a liberação de amônia no solo, o que poderá danificar as raízes das plantas;  a alta 
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relação carbono/nitrogênio, característica dos produtos imaturos, trará a redução bioquímica de 
nitrogênio do solo; e a contaminação por possíveis patógenos (PEREIRA NETO, 2007).
A compostagem leva de 9 a 16 semanas, dependendo do material orgânico utilizado, das 
condições ambientais, e do cuidado no revolvimento constante e uniforme da leira. O composto 
está pronto quando após o revolvimento da leira a temperatura não mais aumentar. O material 
humificado (composto) se apresentará com cor marrom escura (Figura 3.15), cheiro de bolor, 
homogêneo,  sem restos vegetais  e  com relação C/N entre  10 e  15 (OLIVEIRA, AQUINO e 
CASTRO NETO, 2005).
Figura 3.15. Diferentes estágios de maturação do composto, coloração mais escura indica o 
composto semicurado. Fonte: OLIVEIRA, AQUINO e CASTRO NETO, 2005.
Uma forma de verificar a maturidade do composto consiste em adicionar em um copo, dois 
dedos de composto, completar com água e adicionar uma colher de café de amoníaco. Mexer e 
deixar descansar para decantar  a areia,  terra e outros materiais  insolúveis.  Observar,  então,  a 
coloração  do  líquido.  Se  ficar  escuro  como  uma  tinta  preta  e  apresentar  a  maior  parte  das 
partículas em suspensão, o composto está maduro. Por outro lado, se o líquido apresentar cor de 
chá ou café fraco e a maior parte do material se depositar no fundo do copo, então o composto 
está cru. Se o líquido mostra uma coloração escura, sem ser preta e um pouco do material em 
suspensão, a compostagem não terminou e o composto está na fase de semi-cura, ou seja, ainda 
imaturo (PEREIRA NETO, 2007).
3.8.4. Aplicações do Composto
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Segundo Pereira  Neto  (2007),  o  composto  orgânico  proporciona  diversos  benefícios  as 
propriedades do solo, resultando no aumento da produtividade vegetal, possibilitando ao produto 
final  da  compostagem a  indicação  para  aplicações  e  usos  em atividades  como:  horticultura; 
fruticultura; produção de grãos; parques e jardins; projetos paisagísticos; reflorestamento; hortos 
e produções de mudas; recuperação de solos esgotados; controle de erosão; proteção de encostas 
e taludes; cobertura de aterros, entre outras aplicações.
As faixas de aplicação do composto variam de acordo com as características do produto 
final, do solo, do clima, com o tipo de cultura, atividade agrícola, a forma de adubação, dentre 
outros aspectos. Dessa forma, para cada uso do produto final da compostagem é requerida uma 
taxa de aplicação específica.
3.8.5. Benefícios da Compostagem
A incorporação do adubo orgânico pode trazer benefícios à planta através da melhoria das 
propriedades químicas do solo pelo fornecimento de nutrientes, aumento da capacidade de troca 
catiônica,  formação  de  complexos  e  aumento  do  poder-tampão.  Afeta  algumas  propriedades 
físicas do solo, funcionando como seu condicionador, pois as substâncias húmicas coloidais nele 
presentes atuam como agentes cimentantes das partículas do solo, formando agregados bastante 
estáveis. As adubações orgânicas também aumentam a atividade biológica dos solos, devido à 
adição de substrato, trazendo benefícios às culturas, pois a presença de matéria orgânica pode 
favorecer  o  aumento  da  população  de  organismos  saprofíticos  em  detrimento  de  parasitas 
(PEREIRA NETO, 2007).
Além  destas  vantagens,  a  redução  do  uso  de  fertilizantes  químicos  na  agricultura,  a 
proteção que a matéria orgânica proporciona ao solo contra a degradação e a redução do lixo 
depositado em aterros sanitários pelo uso dos resíduos orgânicos para compostagem, contribuem 
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para  melhoria  das  condições  ambientais  e  da  saúde  da  população  (OLIVEIRA,  AQUINO e 
CASTRO NETO, 2005).
Merten e Minella (2002), relatam que a pressão econômica sobre os agricultores leva-os a 
explorar intensivamente áreas ecologicamente frágeis,  como áreas de nascentes e margens de 
rios, essa exploração causa um processo de erosão hídrica severo e a contaminação dos recursos 
hídricos se dá pela grande quantidade de sedimentos que chegam até os corpos de água. Com a 
erosão hídrica, também a qualidade do solo é alterada através da perda de carbono e nutrientes e, 
conseqüentemente,  a  capacidade  produtiva  dos  solos  é  comprometida.  Para  compensar  o 
desequilíbrio produtivo, os agricultores aumentam o uso de fertilizantes químicos, aumentando os 
níveis de degradação do solo e da água.
Para  Jenkins  (2005),  o  aumento  da  necessidade  de  fertilizantes  químicos  sintéticos,  é 
devido à quebra do ciclo dos nutrientes, que não retornam ao solo. Os fertilizantes fornecem uma 
rápida  correção  de  nitrogênio,  fósforo  e  potássio  para  solos  empobrecidos.  No  entanto,  é 
estimado que 25 a  85% dos produtos químicos nitrogenados aplicados ao solo e 15 a 20% do 
fósforo  e  potássio são  perdidos  por  lixiviação,  que poluem os  corpos de  água.  Nos Estados 
Unidos a maior fonte de poluição da água em rios e lagos é proveniente do excessivo uso de 
fertilizantes.
Segundo Branco (1983) todo centro populacional  é cercado de uma área agrícola  onde 
existe uma produção primária de matéria vegetal, realizada através de elementos minerais que são 
retirados  do solo juntamente  com a água e o ar.  Esta produção é constantemente levada aos 
centros populacionais onde é transformada em alimento e matéria-prima para a sobrevivência e 
conforto do homem. Após o consumo, há a geração e o acúmulo de resíduos que são dispostos 
inadequadamente  ao  invés  de  serem  assimilados  novamente  pelo  meio  para  restituição  dos 
elementos químicos que dele foram retirados.
Verifica-se,  assim,  um fluxo  contínuo  de  elementos,  do  campo  para  a  cidade,  sem  o 
necessário retorno, o que origina duas ordens de problemas vitais: a do acúmulo de resíduos, 
causando a poluição do solo, das águas e do ar das cidades e o contínuo depauperamento do solo 
no campo,  exigindo a adição contínua  e  crescente  de adubos sintéticos,  de alto  custo,  e  não 
perfeitamente adequados.
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Para Jenkins (2005) quando as culturas são produzidas a partir do solo, é aconselhável que 
os  resíduos  orgânicos  resultantes  dessas  culturas,  incluindo  os  dejetos  dos  animais,  sejam 
devolvidos  ao  solo  a  partir  do  qual  a  cultura  tenha  originado.  Esta  reciclagem  de  resíduos 
orgânicos  para  fins  agrícolas  é  fundamental  para  uma agricultura  sustentável.  Junto  com os 
dejetos de animais como resíduo orgânico, pode-se considerar também os dejetos humanos que, 
apesar  de  haver  preconceitos  quanto  ao  uso  agrícola,  passando  por  um processo  correto  de 
compostagem não traz riscos à saúde.
3.8.6. Vermicompostagem
Bidone e Povinelli (1999) definem a vermicompostagem como um tipo de compostagem na 
qual  se  utilizam  minhocas  para  digerir  a  matéria  orgânica,  provocando  sua  degradação, 
melhorando o arejamento e a drenagem do material em fase de maturação. Cerca de 60% da terra 
e matéria orgânica ingerida pelas minhocas é excretada em forma de pequenos grãos de húmus. O 
processo  de  vermicompostagem  compreende  dois  estágios  distintos.  No  primeiro  há  uma 
degradação ativa da matéria orgânica com aumento da temperatura, momento em que ocorre a 
redução dos microrganismos patogênicos. Na segunda fase, após a redução da temperatura,  o 
material pode ser transferido para tanques rasos, mantendo a temperatura em níveis adequados, 
em seguida, é feita a inoculação das minhocas.
Pereira e Lopes (2006) citam que a faixa de umidade para que o processo se desenvolva 
adequadamente  é  de  40%  e  60%,  essa  umidade  deve  ser  monitorada  e  ajustada  quando 
necessário. Os tanques devem ser rasos para que haja uma boa oxigenação através da troca de 
calor  entre  o ar  atmosférico  e  o interior  dos  tanques.  Não é recomendado o reviramento  do 
material, como acontece na compostagem. As minhocas só podem ser introduzidas no material a 
ser vermicompostado quando a temperatura  deste  estiver  entre  20°C a 28°C, do contrário  as 
minhocas poderão fugir dos tanques ou morrer. Os valores de pH devem variar entre 5 e 9. Para 
que o processo se dê de forma rápida e tenha uma eficiente estabilização é ideal que a relação 
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C/N esteja no início entre 35 e 26 e resulte em um vermicomposto com esta relação em torno de 
10.
A escolha do local para vermicompostagem deve ser feita tendo atenção a sua capacidade, 
sendo  adequada  à  produção  de  resíduos  que  pretende  eliminar;  ao  espaço  disponível;  à 
durabilidade; à garantia e ao custo. Este local deve ser abrigado da luz.
Para Landgraf, Messias e Rezende (2005), a espécie de minhoca normalmente utilizada no 
processo  de  vermicompostagem  é  a  Eisenia  foetida,  conhecida  como  minhoca  vermelha  da 
Califórnia  (Figura  3.16),  a  preferência  deve-se a  melhor  adaptação  ao cativeiro,  crescimento 
rápido e produção de húmus em menor tempo e por ser bastante prolífera. Segundo Pereira e 
Lopes (2006),  em menor escala  Eudrilus sp.  também é utilizada na estabilização de resíduos 
orgânicos, sendo freqüentemente encontradas em solos que apresentam elevada concentração de 
matéria orgânica.
Figura 3.16. Minhocas para vermicompostagem.
Fonte: Bidone e Povinelli (1999).
Conforme Rodrigues  (2004),  cinco  litros  de  minhoca  são  necessários  para  em 60  dias 
transformar um canteiro de esterco, de 10 m de comprimento por 1 m de largura e 40 cm de 
profundidade,  em  húmus.  Após  o  tempo  de  transformação,  uma  forma  de  separação  do 
vermicomposto é despejar o conteúdo do vermicompostor em cima de uma superfície ao ar livre 
e formar um monte; passados alguns minutos as minhocas terão migrado para as camadas mais 
inferiores e internas do monte para se protegerem da luz. Separam-se então as camadas superiores 
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de  vermicomposto,  começando  pelo  topo.  O procedimento  repete-se  gradualmente  até  restar 
apenas um pequeno novelo praticamente só com minhocas, que se usa então para iniciar um novo 
vermicompostor.
As  minhocas  exercem  importantes  funções  no  solo,  como  a  transformação  da  matéria 
orgânica  recente  em matéria  orgânica  estabilizada  e  a  construção  e  manutenção  da  estrutura 
terrestre,  além da criação de canais  e poros através do perfil  do solo que contribuem para o 
movimento de gases, água e compostos solúveis. O húmus produzido pelas minhocas apresenta 
alto grau de degradação e estabilização, é rico em matéria orgânica e atua na reconstituição da 
estrutura física e biológica do solo, como fertilizante natural possui alta capacidade de retenção 
de água, grande quantidade de microrganismos, ajuda na neutralização do pH do solo e elevação 
da concentração de nutrientes, aumentando a resistência das plantas contra pragas e doenças, o 
que diminui a necessidade de adubação química e o uso de pesticidas (LANDGRAF, MESSIAS 
E REZENDE, 2005).
3.9. Legislação Brasileira sobre Compostos Orgânicos
A  primeira  legislação  federal  criada  no  país  referente  a  fertilizantes  orgânicos 
industrializados  foi  a  Lei  Nº  6.894,  de  16  de  dezembro  de  1980,  tendo sido  regulamentada 
somente  em 14 de janeiro  de 2004,  com o Decreto  Nº 4.954,  do Ministério  da Agricultora, 
Pecuária e Abastecimento (MAPA). A referida Lei dispõe sobre a inspeção e fiscalização da 
produção e do comércio de fertilizantes, corretivos, inoculantes, estimulantes ou biofertilizantes 
destinados à agricultora. Antes de sua regulamentação os fertilizantes não podiam receber um 
nome comercial e não havia como registrá-los junto aos órgãos oficiais, sendo comercializados 
sem nenhuma fiscalização e sem garantias de padrões de qualidade. Tal situação era ruim para os 
produtores de fertilizantes orgânicos, que não tinham incentivos para melhorar a composição e 
produção  dos  fertilizantes,  e  para  os  agricultores,  que  não  tinham garantias  do  produto  que 
estavam adquirindo (KIEHL, 2010).
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A  partir  do  Decreto  Nº  4.954,  conforme  destacam  Beltrame  e  Carvalho  (2006),  foi 
fundamentada a publicação das Instruções Normativas para cada segmento do setor produtivo. 
Dentre as quais, as Instruções Nº 10, 25, 27 e 28 estão diretamente relacionadas com o tema deste 
estudo.
A Instrução Normativa  Nº10, de 6 de maio de 2004, dispõe sobre a  classificação e  os 
registros dos estabelecimentos e produtos, exigências e critérios para as embalagens, bem como 
procedimentos para a coleta de amostras dos fertilizantes orgânicos (MAPA, 2004).
A Instrução Normativa  25,  de 23 de setembro de 2009 (MAPA, 2009),  que revogou a 
Instrução Normativa Nº 23, de agosto de 2005, aprova as normas sobre as especificações e as 
garantias,  as  tolerâncias,  o  registro,  a  embalagem  e  a  rotulagem  dos  fertilizantes  orgânicos 
simples, mistos, compostos, organominerais e biofertilizantes destinados à agricultura. A mesma 
traz as seguintes definições quanto a classificação dos fertilizantes orgânicos, de acordo com a 
matéria prima utilizada em sua produção:
•Classe A: fertilizante orgânico que, em sua produção, utiliza matéria-prima de origem vegetal, 
animal ou de processamentos da agroindústria, onde não sejam utilizados, no processo, metais 
pesados tóxicos, elementos ou compostos orgânicos sintéticos potencialmente tóxicos, resultando 
em produto de utilização segura na agricultura;
•Classe  B:  fertilizante  orgânico  que,  em  sua  produção,  utiliza  matéria-prima  oriunda  de 
processamento  da  atividade  industrial  ou  da  agroindústria,  onde  metais  pesados  tóxicos, 
elementos ou compostos orgânicos sintéticos potencialmente tóxicos são utilizados no processo, 
resultando em produto de utilização segura na agricultura;
•Classe C: fertilizante orgânico que, em sua produção, utiliza qualquer quantidade de matéria-
prima oriunda de lixo domiciliar, resultando em produto de utilização segura na agricultura; e 
•Classe D: fertilizante orgânico que, em sua produção, utiliza qualquer quantidade de matéria-
prima oriunda do tratamento de despejos sanitários, resultando em produto de utilização segura 
na agricultura.
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Dentro  dessa classificação,  o  composto  produzido em banheiros  secos  compostáveis  se 
enquadraria na Classe “D”, por se tratar de um composto resultante de tratamento sanitário. No 
anexo IV desta Instrução, são colocadas algumas restrições de uso para essa classe de fertilizante 
orgânico:
•Aplicação  somente  através  de  equipamentos  mecanizados.  Durante  o  manuseio  e  aplicação, 
deverão ser utilizados equipamentos de proteção individual (EPI).
•Uso proibido em pastagens e cultivo de olerícolas, tubérculos e raízes, e culturas inundadas, bem 
como as demais culturas cuja parte comestível entre em contato com o solo.
A  Instrução  Normativa  Nº  27,  de  05  de  junho  de  2006,  dispõe  sobre  fertilizantes, 
corretivos,  inoculantes  e  biofertilizantes,  que  para  serem  produzidos,  importados  ou 
comercializados, os quais deverão atender aos limites estabelecidos nos anexos I, II, III, IV e V, 
que se referem às concentrações  máximas admitidas  para agentes fitotóxicos,  patogênicos  ao 
homem, animais e plantas, metais pesados tóxicos, pragas e ervas daninhas (MAPA, 2006).
Dessa  Instrução  foram usadas  como referência  para  análise  dos  resultados  da  presente 
pesquisa  as  concentrações  máximas  admitidas  para  os  agentes  patogênicos:  coliformes 
termotolerantes, ovos viáveis de helmintos e Salmonella sp..
A Instrução Normativa No 28, de 27 de julho de 2007, aprova os métodos analíticos oficiais 
para fertilizantes minerais, orgânicos, organo-minerais e corretivos (MAPA, 2007). Os métodos 
utilizados  para  determinação  de  umidade,  pH,  carbono  orgânico  e  nitrogênio  total  foram 
extraídos dessa Instrução.
Além das Instruções Normativas do MAPA, referentes a fertilizantes orgânicos, também é 
importante citar a Resolução Nº 375, de 29 de agosto de 2006, do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente (CONAMA), que define critérios e procedimentos, para o uso agrícola de lodos de 
esgoto gerados em estações de tratamento de esgoto sanitário e seus produtos derivados.
A Resolução CONAMA Nº 375 define no artigo 2º, lodo de esgoto como: “resíduo gerado 
nos processos de tratamento de esgoto sanitário”(BRASIL, 2006), já a Instrução Normativa 25 
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do MAPA, define lodo de esgoto no anexo I, capítulo I, como: “matéria-prima proveniente do 
sistema de tratamento de esgotos sanitários, possibilitando um produto de utilização segura na  
agricultura,  atendendo  aos  parâmetros  estabelecidos  no  Anexo  III  e  aos  limites  máximos  
estabelecidos para contaminantes” (MAPA, 2009). 
Na Resolução CONAMA Nº 375 também são estabelecidas uma série de parâmetros para 
garantir a qualidade do lodo de esgoto antes de sua aplicação, bem como formas de tratamento, 
incluindo  o  tratamento  por  compostagem,  citado  no  anexo  I.  Conforme  o  artigo  3º  dessa 
Resolução:  “os  lodos  gerados  em  sistemas  de  tratamento  de  esgoto,  para  terem  aplicação  
agrícola,  deverão ser  submetidos  a processo de redução de patógenos e  da atratividade de  
vetores...”(BRASIL, 2006).
Os  limites  máximos  de  concentração  de  agentes  patogênicos  definidos  na  Resolução 
CONAMA Nº  375  e  a  Instrução  Normativa  Nº  27  do  MAPA são  muito  semelhantes.  Para 
coliformes termotolerantes e Salmonella sp os limites máximos admitidos são os mesmos: 1000 
NMP/g de matéria seca e ausência em 10g de matéria seca, respectivamente. Já para ovos viáveis 
de helmintos o CONAMA estabelece um limite máximo de 0,25 ovo/g de sólidos totais;  e o 
MAPA estabelece um limite máximo de 1,00 ovo/4g de sólidos totais.
Existem ainda outros pontos de semelhança entre a Resolução CONAMA e as Instruções 
Normativas do MAPA, de modo que há uma coerência sobre os cuidados que devem ser tomados 
ao produzir e utilizar um composto orgânico para ambos os órgãos. 
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4. MATERIAIS E MÉTODOS
Neste capítulo são descritos os banheiros secos compostáveis que foram estudados, dos 
quais foram coletadas amostras do composto para avaliar suas características e qualidade, bem 
como os procedimentos de coleta do composto, e os procedimentos de análises realizados para 
verificação da qualidade e da maturação do composto.
4.1. Descrição do Objeto de Estudo
Os três banheiros utilizados como objeto de estudo estão localizados no Estado de São 
Paulo, nos municípios de Piracicaba, Botucatu e Indaiatuba.
4.1.1. Banheiro de Piracicaba
Este banheiro é um banheiro compostável de duas câmaras, que começou a ser utilizado em 
março de 2003, e está localizado em um Instituto de Certificação Agroflorestal, em Piracicaba-
SP, onde também existem banheiros comuns. Nem todos os funcionários utilizam o banheiro 
compostável devido a preconceitos relacionados ao odor e a aparência do assento sanitário. Em 
média, ele é utilizado por cinco funcionários. Não há separação de fezes e urina, sendo usado 
para as duas excretas. A construção é toda em alvenaria, as janelas são amplas para garantir a 
circulação  de ar  dentro  da cabine,  as  rampas  são revestidas  com chapas  metálicas  e  entre  o 
assento e a rampa há uma estrutura cilíndrica de PVC que permite uma visão parcial da rampa. O 
banheiro encontra-se nos fundos da sede do Instituto, e como a cabine fica na parte superior, o 
acesso é feito através de uma escada (Figura 4.1).
As câmaras são alternadas, no mínimo a cada seis meses, algumas vezes esse período chega 
a doze meses, dependendo da utilização. A câmara que não esta em uso fica com a tampa do 
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assento sanitário fechada, e com um vaso de planta em cima (à esquerda) para sinalizar que não 
deve ser utilizada (Figura 4.2).
Figura 4.1. Escada de acesso à cabine do  banheiro. Figura 4.2. Assentos dos vasos sanitários.
Fonte: Arquivo pessoal, 2008. Fonte: Imaflora, 2003. 
No início  da  operação  do  banheiro,  o  composto  retirado  da  câmara  era  levado  a  uma 
composteira montada diretamente sobre o solo, onde eram depositados também os resíduos de 
alimentos  orgânicos  produzidos  no  local  e  folhas  do  jardim,  ao  redor  da  composteira  ficam 
algumas árvores e bananeiras (Figura 4.3). Esta composteira continua em uso para os resíduos de 
alimentos,  mas o composto do banheiro passou a ser depositado em um terreno ao lado, que 
também faz parte do Instituto, onde há mudas de árvores, sendo algumas frutíferas. O composto 
produzido fica em repouso por mais alguns meses e depois é utilizado na adubação das árvores e 
na jardinagem.
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Figura 4.3. Compostagem dos resíduos orgânicos da cozinha do Imaflora e 
do material retirado das câmaras do banheiro compostável.
Fonte: Arquivo pessoal, 2008.
4.1.2. Banheiro de Botucatu
Este banheiro também é um banheiro compostável de duas câmaras, e está localizado em 
um sítio na zona rural de Botucatu onde foi construído no ano de 2003 (Figura 4.4). A construção 
é em alvenaria, entre o assento sanitário e a rampa não há nenhum tubo ou estrutura cilíndrica, as  
rampas são revestidas por azulejos e sua inclinação permite que os dejetos desçam até a câmara 
sem que ocorra acúmulo na rampa. Na cabine, a parte superior é aberta (Figura 4.5), há grande 
circulação de ar e não ocorrem odores.
O banheiro é mais utilizado quando o sítio promove cursos e encontros, mas diariamente 
ele  é  utilizado,  principalmente  por  funcionários  do  sítio,  para  dejetos  sólidos  e  líquidos.  Na 
primeira  visita,  feita  em maio  de  2008,  assim  como  nas  demais,  não  foi  relatada  nenhuma 
dificuldade com a operação e compostagem neste banheiro.
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Figura 4.4. Banheiro compostável - Botucatu.
Fonte: Arquivo pessoal, 2008.
Figura 4.5. Cabine com parte superior aberta.
Fonte: Arquivo pessoal, 2008.
O composto retirado da câmara é levado a um minhocário e depois de alguns meses é 
utilizado na jardinagem (Figura 4.6). 
Figura 4.6. Minhocário para onde é levado o composto depois de ser retirado 
das câmaras do banheiro do sítio, em Botucatu.
Fonte: Arquivo pessoal, 2008.
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4.1.3. Banheiro de Indaiatuba
O Banheiro  de Indaiatuba,  também é  um banheiro  compostável  de  duas  câmaras  e  foi 
construído em um sítio em Indaiatuba, no final de 2008. Este banheiro foi construído para os 
funcionários do sítio,  que antes não tinham um banheiro próprio e muitas vezes faziam suas 
necessidades fisiológicas diretamente no solo. Porém, mesmo após a construção, nem todos os 
funcionários  utilizam  o  banheiro  compostável,  por  motivos  de  preconceito  e  questões  de 
costumes culturais. O banheiro é usado por cerca de dez funcionários, para urina e fezes.
As paredes da cabine são de madeira, os assentos e as câmaras são de alvenaria e as rampas 
internas revestidas com chapas metálicas (Figuras 4.7, 4.8 e 4.9). O composto produzido será 
depositado diretamente no solo de uma mata dentro do sítio.
Figura 4.7. Interior da cabine 
do banheiro de Indaiatuba.
Figura  4.8. Construção  do 
banheiro feita em madeira.
Figura  4.9. Câmara  de 
compostagem em alvenaria.
Fonte: Arquivo pessoal, 2009. Fonte: Arquivo pessoal, 2009. Fonte: Arquivo pessoal, 2009.
4.2. Monitoramento dos Banheiros e Coleta de Material
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Foram coletadas duas amostras do composto de Botucatu e de Piracicaba, e uma amostra de 
Indaiatuba, devido a pequena quantidade de material na câmara após a primeira coleta. Estas 
coletas foram realizadas segundo o cronograma da Tabela 4.1.
Tabela 4.1. Cronograma das coletas.
Banheiro Coleta 1 Coleta 2
Piracicaba 20/01/2010 26/05/2010
Botucatu 10/03/2010 19/08/2010
Indaiatuba 30/06/2010 _
No momento da coleta,  em todos os banheiros,  foi medida a temperatura do composto, 
utilizando um termômetro digital de haste metálica (Figura 4.10); e para a amostragem utilizou-se 
uma pá e um balde para a mistura do material que foi coletado em partes diferentes da câmara, 
com a finalidade de se ter uma amostra representativa (Figura 4.11).
Figura  4.10.  Termômetro  digital  de  haste 
metálica  utilizado  para  medir  a  temperatura  do 
composto.
Figura  4.11. Balde  para  mistura  do  material 
retirado de diferentes partes da câmara, afim de 
obter uma amostragem representativa.
Fonte: Arquivo pessoal, 2010. Fonte: Arquivo pessoal, 2010.
O material coletado foi acondicionado em sacos plásticos, sendo usados dois sacos para 
cada  coleta,  com  cerca  de  dois  quilogramas  de  composto  em  cada  um,  totalizando  quatro 
quilogramas de composto por coleta. Após a coleta, os sacos foram armazenados em isopor com 
gelo, a aproximadamente 4°C, até a chegada ao laboratório, seguindo as recomendações da NBR 
10.007 - Amostragem de Resíduos Sólidos (ABNT, 2004).
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As  amostras  foram  analisadas  no  Laboratório  Físico-Químico  e  de  Microbiologia  da 
Faculdade de Tecnologia da UNICAMP, no Laboratório de Reuso da Faculdade de Engenharia 
Civil da UNICAMP e pelo IAC - Instituto Agronômico de Campinas.
Na Tabela 4.2, são apresentados os parâmetros analisados nas amostras, o local em que 
foram realizados os ensaios e as metodologias utilizadas.
Tabela 4.2. Relação entre os parâmetros analisados, os locais de ensaio e as metodologias.
Parâmetro Unidade Local Metodologia
Suspensão coloidal _ Lab. de Reuso Kiehl (2004)
Respirometria Ug de CO2/g.d IAC U.S.EPA (1992) parte 503
Teste biológico _ Lab. de Reuso Kiehl (2004)
pH _ Lab. Físico-Químico (MAPA), IN No. 28, (2007)
Umidade % Lab. Físico-Químico (MAPA), IN No. 28, (2007)
Carbono Orgânico g/kg IAC (MAPA), IN No. 28, (2007)
Nitrogênio Total g/kg IAC (MAPA), IN No. 28, (2007)
Relação C/N _ IAC (MAPA), IN No. 28, (2007)
Coliformes Totais NMP/1000g Lab. Microbiologia APHA (1998)
Coliformes 
Termotolerantes
NMP/1000g Lab. Microbiologia APHA (1998)
Ovos viáveis de 
Helmintos
ovo/g de MS Lab. de Reuso U.S.EPA (2003) 625/R-
92/013
Salmonela NMP/10g IAC U.S.EPA (1992) parte 503
4.3. Avaliação da Qualidade e Maturidade do Composto
Segundo Kiehl (2004), a maturidade do composto não deve ser confundida com qualidade. 
A maturidade é o resultado de uma correta decomposição microbiológica da matéria orgânica, 
originando  nutrientes  e  húmus.  Já  um  composto  de  qualidade,  além  da  maturidade,  deve 
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apresentar características e propriedades que não o tornem inadequado para o uso agrícola. Do 
ponto de vista legal, o composto orgânico é enquadrado como “fertilizante orgânico”.
A  estabilidade  do  composto  é  uma  característica  importante,  pois  o  uso  do  composto 
imaturo pode ser altamente  problemático,  visto que sua decomposição ativa  continua quando 
aplicado ao solo, trazendo problemas no crescimento das plantas, pois reduz a concentração de 
oxigênio e de nitrogênio na rizosfera e pode conter substâncias fitotóxicas (LEGASPE, 2006). 
Um composto com uma relação C/N 18:1 está semi-curado, ou bioestabilizado, já podendo ser 
utilizado como fertilizante orgânico sem causar danos às plantas. O composto é dito maturado ou 
curado, quando apresenta relação C/N em torno de 10:1 (KIEHL, 2004). 
4.3.1. Ensaios de Avaliação do Grau de Maturação do Composto
O grau de maturação do composto foi  avaliado após a  coleta  do material  das câmaras 
através de três ensaios: o teste indicativo da presença de suspensão coloidal, respirometria e teste 
biológico com planta indicadora.
4.3.1.1. Teste indicativo da presença de suspensão coloidal
O teste indicativo da presença de suspensão coloidal é um teste rápido e simples, indicado 
por Kiehl (2004), para o acompanhamento do processo de compostagem. Conforme o autor, no 
composto maturado as partículas são pequenas a ponto de formarem uma micela coloidal, que 
quando suspensas em meio alcalino não se sedimentam.  O teste é efetuado tomando-se uma 
amostra do composto em um béquer de 250 mL, aproximadamente um terço do béquer com 
amostra, completa-se o béquer com água e adiciona-se 3 mL de amoníaco, para ter uma reação 
alcalina; após mistura,  a solução é peneirada e através da observação da cor da suspensão, é 
possível determinar o grau de maturação do composto. Quanto mais a coloração estiver próxima 
a  de  uma  tinta  preta  e  sem  material  assentado  no  fundo,  tem-se  a  indicação  de  composto 
maturado.
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4.3.1.2. Respirometria
O consumo de oxigênio por grama de matéria  orgânica indica o grau de maturação do 
composto, pois este consumo é reduzido na fase final da humificação. O ensaio de respirometria 
foi  realizado  pelo  Instituto  Agronômico de  Campinas,  utilizando  a  metodologia  da  US EPA 
(1992) parte 503.
4.3.1.3. Teste Biológico
O teste  biológico  foi  realizado  em duplicata  com base  no  método  proposto  por  Kiehl 
(2004), utilizando como planta indicadora o tomateiro. O teste do tomateiro indica a maturidade 
do composto, ou sua fitotoxicidade, por não estar curado ou por conter substâncias tóxicas. Para o 
ensaio, todas as sementes utilizadas tinham o mesmo lote e mesma data de vencimento (Figuras 
4.12a e 4.12b).
Figura 4.12a. Frente da embalagem de sementes de tomate; b. Verso da embalagem.
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(a) (b)
O  teste  foi  realizado  em  copos  plásticos  de  200  mL,  variando-se  as  quantidades  de 
composto adicionadas à mistura de terra e areia, até se ter no último copo, 100% de composto. 
Após a semeadura e a emergência dos tomateiros,  até atingirem cerca de oito centímetros de 
altura,  observou-se  o  desenvolvimento  das  plantas,  se  estas  apresentaram  mais  vigorosas  à 
medida que se aplicou maiores quantidades do composto. O melhor desenvolvimento em copos 
com maiores  doses de composto,  indica  que este  está  semicurado ou não possui  substâncias 
tóxicas, ao contrário, se os tomateiros se apresentarem mais fracos ou com baixa germinação, em 
copos  com maiores  doses  de  composto,  indica  que  o  mesmo  não  completou  o  processo  de 
decomposição ou contém substâncias danosas.
Os copos foram numerados de 1 a 10 indicando a proporção de composto conforme a 
Tabela 4.3.
Tabela 4.3. Proporções de composto e numeração dos copos.
Tratamento Número dos copos Proporções de composto
100% terra 1 e 2 0% composto
Composto + terra 3 e 4 25% composto
Composto + terra 5 e 6 50% composto
Composto + terra 7 e 8 75% composto
100% composto 9 e 10 100% composto
Após o preparo dos copos com as proporções de composto e plantio das sementes, que 
foram  cobertas  com  areia,  os  copos  foram  tampados  com  plástico  filme  e  irrigados  por 
capilaridade,  com água somente no prato abaixo do copo.  Após o início das germinações  as 
mudas passaram a ser regadas pela raiz, sempre com água destilada (Figuras 4.13 e 4.14).
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Figura 4.13. Copos após primeira irrigação. Figura 4.14. Inicio das germinações.
Fonte: Arquivo pessoal, 2010. Fonte: Arquivo pessoal, 2010.
4.3.2. Ensaios de Avaliação da Qualidade do Composto Final
Foram realizados testes para avaliar a qualidade do composto coletado. Existem diversos 
parâmetros que podem ser analisados, dos quais foram selecionados o índice de pH, umidade, 
relação  C/N e  patógenos,  por  serem estes  alguns  dos  requisitos  exigidos  pela  legislação  do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, para fertilizantes orgânicos.
4.3.2.1. Determinação do pH
Conforme  destaca Kiehl  (2004),  um  composto  humificado  apresenta  pH  básico.  A 
determinação do pH segue a metodologia da Instrução Normativa No 28, de 27 de julho de 2007, 
do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA, 2007). O ensaio foi realizado 
em triplicata, pesando-se 10g da amostra, transferindo-a para um béquer de 100 ml, com adição 
de 50 mL de solução de CaCl2 0,01 mol/L. A mistura foi agitada, em um agitador magnético, a 
cada intervalo de 10 minutos (Figura 4.15), até completar 30 minutos, para em seguida efetuar a 
leitura do pH.
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Figura 4. 15. Agitador magnético.
Fonte: Arquivo pessoal, 2010.
4.3.2.2. Determinação da Umidade
Um composto muito úmido facilita a compactação do mesmo e dificulta sua utilização, já 
um composto com baixo teor de umidade levanta poeira facilmente ao ser manejado (KIEHL, 
2004). Para a determinação da umidade também foi utilizada a Instrução Normativa No 28, de 27 
de julho de 2007 (MAPA, 2007); o ensaio foi realizado em triplicata, inicialmente pesou-se as 
cápsulas de porcelana vazias, em seguida pesou-se aproximadamente 20g da amostra para cada 
cápsula. As cápsulas com as amostras permaneceram em estufa, a temperatura de 65°C, por 16 
horas. Após esse período, fez-se a pesagem novamente a cada uma hora, até peso constante.
O cálculo da umidade da amostra a 65°C realizou-se de acordo com a equação 4.1:
U 65°C = [100(G1-G2)]/G1 (eq.: 4.1)
Onde: 
G1 = massa da amostra in natura em gramas;
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G2 = massa da amostra secada a 65°C em gramas.
4.3.2.3. Determinação da Relação C/N
A relação C/N é calculada pela divisão dos resultados em porcentagem mássica obtidos 
para  o  carbono  orgânico  e  o  nitrogênio  total,  ambos  referidos  à  amostra  em  base  seca.  A 
determinação do carbono orgânico e a determinação do nitrogênio total  seguiram os métodos 
oficiais recomendados pela Instrução Normativa No 28 de 27 de julho de 2007 (MAPA, 2007), 
realizados pelo Instituto Agronômico de Campinas.
4.3.3. Avaliação de Patógenos
A avaliação da presença de patógenos no composto incluiu os parâmetros exigidos pela 
Instrução Normativa n° 27, de 05 de junho de 2006 (MAPA, 2006), que determina limites para 
coliformes, ovos de helmintos e Salmonella sp.
4.3.3.1. Determinação de Coliformes Totais e Fecais
A determinação de coliformes no composto final foi realizada com o  Kit Colitag, aceito 
pelo  Standard  Methods  for  the  Examination  of  Water  and  Wastewater  (APHA,  1998).  O 
procedimento consiste em preparar uma solução de diluição com 1 grama de peptona em 1000 
mL de água destilada;  pesar  10 gramas da amostra,  que foi  coletada  separadamente  para tal 
ensaio, e transferir essa amostra para um frasco contendo 100 mL da solução de diluição (Figura 
32).  Após  quatro  diluições  a  partir  da  amostra,  foi  adicionado  o  reagente  do  flaconete  (Kit  
Colitag)  aos frascos,  em seguida transferiu-se todo o conteúdo do frasco para as  cartelas  de 
incubação, selando-as e incubando-as a 35oC, durante 24 horas. Passadas 24 horas foi realizada a 
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leitura das cartelas através da contagem de casas de coloração amarelada (Figuras 4.16 e 4.17), 
que indicam a presença de coliformes totais, e casas com coloração azul sob luz ultra violeta 
(Figuras 4.18a e 4.18b), indicando a presença de coliformes termotolerantes.
Figura 4.16. Frascos de diluição da amostra. Figura 4.17. Cartelas para contagem de coliformes.
Fonte: Arquivo pessoal, 2010. Fonte: Arquivo pessoal, 2010.
Figuras 4.18a e b. Cartelas para contagem de coliformes termotolerantes sob luz ultra violeta.
Fonte: Arquivo pessoal, 2010.
4.3.3.2. Determinação de Ovos Viáveis de Helmintos
O  ensaio  para  determinação  de  ovos  viáveis  de  helmintos  foi  realizado  com  base  na 
metodologia US EPA (2003) 625/R-92/013. Este ensaio foi realizado em duplicata, nas amostras 
PC1,  BC2  e  IC1.  Inicialmente  foram  preparadas  as  soluções  tampão  de  fosfato  contendo 
surfactante  Tween a 0,1% e solução de sulfato de magnésio. A solução tampão de fosfato foi 
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(a) (b)
preparada dissolvendo 34 gramas de fosfato de potássio (KH2PO4) em 1 litro de água destilada, 
acrescentou-se 1 mililitro de surfactante Tween a 0,1%, e ajustou-se o pH a 7,2 com solução de 
NaOH 0,1N. A solução de sulfato de magnésio foi preparada dissolvendo 215,2 gramas de sulfato 
de magnésio (MgSO4) em 1 litro de água destilada, e com um densímetro ajustou-se a densidade 
para 1,20.
Após o preparo das soluções, pesou-se 50g da amostra em um béquer e acrescentou-se 150 
mL de solução tampão de fosfato Tween a 0,1%, deixando em repouso por uma hora. Em seguida 
a amostra  foi filtrada  em uma peneira,  a parte  líquida transferida para um tubo de 50 mL e 
centrifugada por seis minutos.
Após a primeira centrifugação o sobrenadante é descartado e acrescenta-se ao sedimento a 
solução  tampão  de  fosfato  Tween,  centrifugando  por  mais  seis  minutos.  Em  seguida,  o 
sobrenadante é descartado e acrescenta-se solução de sulfato de magnésio para centrifugar por 
três minutos. Após essa centrifugação, somente a película formada na parte de cima do tubo é 
transferida para outro tubo de 50 mL e completa-se o volume com água destilada, o restante é 
descartado.
O novo tubo, com a película e água destilada, passa pelo último processo de centrifugação 
por seis minutos,e em seguida a parte líquida é aspirada deixando somente o sedimento, que é 
conservado com adição de solução de ácido sulfúrico 0,1N. Após vinte e oito dias fez-se a leitura  
da amostra em um microscópio óptico.
4.3.3.3. Determinação da Presença de Salmonella
A  importância  da  determinação  de  Salmonella se  deve  ao  fato  de  que  ela  pode,  em 
determinadas circunstâncias, sobreviver por um tempo maior em comparação aos coliformes. O 
teste  para  determinação  da  presença  de  Salmonella no  composto  foi  realizado  pelo  Instituto 
Agronômico de Campinas, sendo utilizada a metodologia da US EPA (1992) parte 503.
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4.4. Forma de Análise dos Resultados
O funcionamento dos banheiros foi avaliado com base no acompanhamento dos mesmos, 
investigando as formas de manutenção. Além dos três banheiros monitorados, foi realizada uma 
visita ao IPEMA – Instituto de Permacultura e Ecovilas da Mata Atlântica, em Ubatuba, para 
avaliação dos aspectos construtivos e operacionais dos banheiros.
A eficiência do sistema, no que se refere à segurança sanitária, foi avaliada com base nos 
resultados das análises realizadas, que foram comparados com os valores estipulados pelo MAPA 
para fertilizantes orgânicos classe D, que é definido pela Instrução Normativa No  25, de 23 de 
julho  de  2009  (MAPA,  2009),  como  “fertilizante  orgânico  que,  em  sua  produção,  utiliza  
qualquer quantidade de matéria-prima oriunda do tratamento de despejos sanitários, resultando  
em produto de utilização segura na agricultura”. A mesma Instrução determina os valores para 
os parâmetros pH, umidade e relação C/N para esta classe de fertilizantes orgânicos (Tabela 4.4).
Tabela 4.4. Parâmetros físico-químicos em fertilizante orgânico.
Parâmetro Valor
pH Mínimo de 6,0
Teor de umidade Máximo de 70%
Relação C/N Máximo de 20:1
Fonte: (MAPA, 2009).
No  que  se  refere  à  patogenicidade,  o  composto  deve  estar  enquadrado  na  Instrução 
Normativa n° 27, de 05 de junho de 2006 (MAPA, 2006), que apresenta os limites máximos para 
patógenos em fertilizantes orgânicos ( Tabela 4.5).
Tabela 4.5. Limites máximos de patógenos em fertilizantes orgânicos.
Patógeno Valor máximo permitido
Coliformes  termotolerantes  –  número  mais  provável  por 
grama de matéria seca (NMP/g de MS*)
1.000,00
Ovos viáveis de helmintos – número por quatro gramas de 
sólidos totais (no em 4g de ST**)
1,00
Salmonella sp Ausência em 10g de matéria seca
* Número mais provável por grama de matéria seca.
** Sólidos Totais.
Fonte: (MAPA, 2006).
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5. RESULTADOS E DISCUSSÕES
Neste capítulo são apresentados os resultados e discussões sobre os aspectos operacionais 
dos  banheiros  visitados  em  Piracicaba,  Botucatu  e  Indaiatuba,  e  as  análises  realizadas  nas 
amostras de composto desses banheiros. Também são comentados alguns aspectos operacionais e 
construtivos dos banheiros visitados em Ubatuba.
5.1. Avaliação dos Aspectos Construtivos e Operacionais dos Banheiros
O banheiro seco pode ser construído de diversas formas, utilizando diferentes materiais, 
porém alguns detalhes relacionados à sua construção e operação devem ser observados de forma 
a permitir  uma melhor eficiência e condição adequada de uso. Antes da construção é preciso 
saber quantas pessoas irão utilizar o banheiro, a área disponível para a construção e os materiais 
disponíveis.
Independente do modelo, a cabine do banheiro pode ser construída com diversos materiais, 
assim como um banheiro comum. Existem exemplos de banheiros secos construídos com paredes 
de  alvenaria,  tábuas,  bambu,  adobe,  bem como com a  mistura  desses  materiais  entre  outros 
(DEEGENER et al, 2006). A Figura 5.1 ilustra um banheiro construído em alvenaria e madeira.
Para os banheiros de duas câmaras,  as dimensões das câmaras devem ser projetadas de 
acordo com o número de pessoas que irão utilizar o banheiro. Para famílias de 4 ou 5 pessoas,  
Lengen  (2004),  recomenda  uma  dimensão  de  70  x  70  centímetros  em  cada  câmara.  Ainda 
segundo o  autor,  o  período mínimo para  o  processo de  compostagem é de  seis  meses,  mas 
conforme o uso e as dimensões, as câmaras podem ser alternadas após um período maior.
Outro detalhe importante, está relacionado à retirada do composto, existem banheiros com a 
porta para retirada do composto na parte superior da câmara e outros na parte de baixo. Como 
pode-se observar na Figura 5.2, a primeira  câmara,  da esquerda para direita,  possui porta na 
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lateral, e a segunda e terceira câmaras possuem porta na parte superior. O mais recomendado é 
que a porta fique na parte de baixo, pois isso facilita a retirada do composto e evita infiltrações de 
chuva.
Figura  5.1. Construção  das  câmaras  em 
alvenaria, e da cabine com tabuas de madeira.
Figura  5.2. Portas  para  retirada  do  composto, 
lateral e superior.
Fonte: DEEGENER et al, 2006. Fonte: HUUHTANEN e LAUKKANEN (2006)
As câmaras  devem ser  construídas  com materiais  adequados  e  de  forma que  evitem o 
contato do composto com o solo ou corpos hídricos, pois o isolamento evita a contaminação. A 
localização do banheiro é outro fator  que deve ser observado,  como citado por Schönning e 
Stenström  (2004),  banheiros  secos  são  menos  prováveis  de  afetar  águas  superficiais  ou 
subterrâneas, mas este pode ainda ser um caso se impropriamente construído e localizado.
Como  não  existe  um  padrão  de  construção,  alguns  detalhes  quanto  ao  conforto  e  a 
acessibilidade  também  devem  ser  planejados.  Observou-se  durante  o  desenvolvimento  desta 
pesquisa, que a altura do assento sanitário deve ser levada em conta para o conforto dos usuários; 
assentos muito altos são desconfortáveis para pessoas de estatura mais baixa; e escadas de acesso 
aos banheiros dificultam a acessibilidade de pessoas com alguma limitação física, crianças ou 
idosos.
Independentemente da forma de construção e operação do banheiro, não é indicado o uso 
direto do composto após a retirada da câmara, o qual antes deve passar por um novo processo de 
compostagem. Este cuidado é importante para evitar o risco de contaminação por microrganismos 
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patogênicos  e  para  que  este  composto  imaturo  não  prejudique  o  solo,  roubando  oxigênio  e 
nitrogênio do mesmo.
5.1.1. Banheiro de Piracicaba
Na primeira visita, realizada em abril de 2008, foram encontradas duas dificuldades com 
este  banheiro:  o  acúmulo  de  dejetos  na  rampa,  que  ficam  visíveis  do  assento  sanitário  e  a 
presença de papel higiênico não compostado (Figura 5.3). O acúmulo na rampa, logo abaixo do 
assento sanitário,  forma uma pilha de dejetos que fica visível.  Os usuários relataram que em 
virtude disso, existe a necessidade de desprender esse material com uma pá, para que o material 
desça pela rampa até a câmara.  Este fato ocorre, provavelmente devido à baixa inclinação da 
rampa, logo, uma inclinação maior evitaria este problema.
Figura 5.3. Papel higiênico não degradado.
Fonte: Arquivo pessoal, 2008.
Nas  visitas  seguintes,  ainda  foi  relatada  a  dificuldade  com  a  compostagem  do  papel 
higiênico;  uma grande quantidade de serragem é depositada nas câmaras,  o que também traz 
interferências  para  o  processo.  Esta  dificuldade  de  compostagem  do  papel  higiênico 
provavelmente  se  deve  à  falta  de  revolvimento  da  pilha  de  composto,  a  baixa  umidade  e  a 
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pequena quantidade de material a ser compostado. Devido a este problema, o papel higiênico 
deixou de ser depositado na câmara.
Outra dificuldade relatada foi uma construção, a partir de 2009, no terreno que faz divisa 
com a parte dos fundos do Instituto,  bem próxima ao banheiro, que está fazendo sombra nas 
câmaras em algumas horas do dia. Isso pode interferir no aquecimento da câmara e prolongar o 
tempo de compostagem.
Na primeira coleta realizada em Piracicaba, em 20 de janeiro de 2010, o composto já havia 
sido retirado da câmara, pelo Instituto, no início de novembro de 2009 e foi depositado no solo, 
formando uma pilha de composto. Portanto, a primeira coleta realizou-se na pilha do composto 
(Figura 5.4). Este material permaneceu em repouso na câmara por aproximadamente doze meses. 
A temperatura  registrada  no composto no momento  da  coleta  foi  de  26°C,  com temperatura 
ambiente em 25°C (no período da manhã, por volta das dez horas e cinco minutos). A aparência 
do composto mostrava um excesso de serragem em todas as partes da pilha e fezes de algum 
animal pequeno (Figura 5.5).
No banheiro, na câmara que estava em repouso há dois meses (câmara da segunda coleta), a 
temperatura  registrada  foi  de 27°C.  No dia  20 de abril  de 2010, foi  realizada  uma visita  ao 
Instituto e a temperatura registrada na câmara da segunda coleta, foi de 25°C, com temperatura 
ambiente de 28°C.
Figura 5.4. Coleta na pilha de composto. Figura 5.5. Fezes de algum animal pequeno 
presente no composto.
Fonte: Arquivo pessoal, 2010. Fonte: Arquivo pessoal, 2010.
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A segunda coleta em Piracicaba foi realizada no dia 26 de maio de 2010. O uso da câmara 
foi interrompido no início de novembro de 2009, sendo assim, o período de compostagem foi de 
seis  meses.  O  composto  foi  coletado  na  câmara  à  temperatura  de  22°C,  com  temperatura 
ambiente  de  26°C (por  volta  das  dez  e  vinte  da  manhã).  Na câmara  que  estava  em uso,  a 
temperatura era de 25°C.
Na câmara, havia uma espessa camada de serragem e uma pequena camada com aparência 
de húmus, logo a abaixo (Figura 5.6). Novamente foi verificado o excesso de serragem, que pode 
prejudicar o processo de compostagem, diminuindo a umidade e interferindo na relação C/N; sem 
revolvimento do composto a serragem leva muito mais tempo para se decompor. Na camada de 
húmus havia a presença de baratas, besouros, bigatos e fezes de algum animal pequeno. Estes 
animais,  com  exceção  dos  bigatos  que  devem  vir  com  a  serragem,  entram  na  câmara  por 
pequenas frestas.
Figura 5.6. Fina camada de composto com aparência de húmus.
Fonte: Arquivo pessoal, 2010.
5.1.2. Banheiro de Botucatu
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Na primeira visita, realizada em maio de 2008, não foi relatada nenhuma dificuldade com o 
banheiro,  o  processo  de  compostagem se  mostrou  eficiente  na  degradação  de  todo material, 
inclusive do papel higiênico.
Somente na última coleta é que foi observada a presença de alguns materiais indevidos na 
câmara,  como  uma  latinha  de  cerveja,  tampa  de  garrafa  plástica.  Assim  como  ocorre  em 
banheiros  convencionais,  materiais  são  descartados  indevidamente  no  vaso  sanitário.  O sítio 
costuma  receber  visitantes  e  como  o  banheiro  seco  ainda  é  pouco  conhecido  e  tem  um 
funcionamento  diferente  dos  banheiros  convencionais,  é  importante  manter  algum  folheto 
explicativo  com cuidados  de  como  usar  e  para  manter  a  higiene  do  local,  como  é  comum 
encontrar mesmo em alguns banheiros públicos.
A primeira coleta em Botucatu, realizou-se em 10 de março de 2010. Na câmara da coleta, 
que estava parada a pouco mais de um ano, havia pouca quantidade de composto, somente uma 
fina camada, indicando a redução do material ao longo do processo, além da baixa quantidade de 
material no início do processo.
A camada de composto tinha uma aparência de húmus, somente na parte de cima havia um 
pouco de serragem que não foi decomposta, pelo fato de não haver revolvimento do material. No 
composto  havia  uma  fauna  formada  por  algumas  baratas,  bigatos  e  minhocas.  Os  bigatos 
provavelmente são devido a serragem, que já vem com ovos ou larvas; e as baratas e minhocas 
entram na câmara por pequenas frestas encontradas.
A temperatura do composto coletado estava em 28°C, à temperatura ambiente de 33°C (por 
volta de três e quinze da tarde). Na câmara ao lado (câmara da segunda coleta), que estava em 
uso, a temperatura era de 26°C, com um material  aparentemente de baixa umidade,  mas sem 
odor.
A segunda coleta em Botucatu foi realizada em 19 de agosto de 2010, a câmara esteve em 
uso por aproximadamente dois anos, pela pouca utilização e demora para completar seu volume, 
depois da primeira coleta, na câmara ao lado, passaram-se cinco meses. O composto coletado 
estava muito seco e sem a aparência de húmus (Figura 5.7), muito parecido com o composto da 
primeira coleta  em Piracicaba.  Como já citado anteriormente,  ao fazer a coleta em diferentes 
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pontos da câmara, foi observada a presença de materiais que não deveriam ser depositados na 
câmara, como uma latinha de cerveja (Figura 5.8).
Figura 5.7.  Material  muito seco,  com excesso 
de serragem.
Figura  5.8. Latinha  de  cerveja  na  câmara  de 
compostagem.
Fonte: Arquivo pessoal, 2010. Fonte: Arquivo pessoal, 2010.
A temperatura do composto estava em 17°C e a temperatura ambiente em torno de 26°C, 
uma diferença de quase dez graus. Provavelmente associada a baixa umidade e consequente falta 
de atividade microbiológica. Haviam fezes de algum animal pequeno e ovos de baratas, mas não 
foi observada a presença de nenhuma espécie animal.
5.1.3. Banheiro de Indaiatuba
No  banheiro  de  Indaiatuba  não  foi  verificada  nenhuma  dificuldade  com  os  aspectos 
operacionais e o papel higiênico é compostado normalmente. Aparentemente as câmaras têm um 
tamanho  menor  que  as  dos  outros  banheiros  visitados  e  pela  baixa  intensidade  de  uso  a 
alternância de câmara ocorreu após um ano de uso. No entanto, observou-se o crescimento do 
mato e alguns arbustos (Figura 5.9), ao redor do banheiro, que podem interferir no aquecimento 
das câmaras.
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Figura 5.9. Mato alto ao redor da câmara.
Fonte: Arquivo pessoal, 2010.
No dia 04 de janeiro de 2010, foi realizada a primeira alteração de câmaras; em uma visita 
ao sítio,  no dia 12 do mesmo mês,  a temperatura registrada na câmara que foi  colocada em 
repouso, foi  de 26°C, com temperatura ambiente de 31°C. Nesta câmara o aspecto visual do 
material era de um estado avançado de degradação na parte inferior da câmara, mas ainda com 
bastante serragem na parte superior (Figura 5.10), mostrando que mesmo em uso o processo de 
compostagem já está em andamento.
No dia 24 de junho de 2010 foi realizada outra visita ao sítio e a temperatura registrada 
tanto na câmara em repouso, como a câmara em uso, foi de 21°C, à temperatura ambiente de 
22°C.
A coleta em Indaiatuba aconteceu em 30 de junho de 2010, este foi o primeiro composto 
produzido no banheiro desde que ele foi construído, no final de 2008. Pelo pouco uso, e pela 
redução do material ao longo do tempo, a primeira alteração de câmaras só ocorreu em janeiro de 
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2010. A câmara ficou parada por quase seis meses, até o momento da coleta.  A temperatura 
registrada no composto foi de 21°C e temperatura ambiente de 27°C (por volta das onze e cinco 
da manhã). No composto, na parte da frente da câmara, formou-se um formigueiro (Figura 5.11), 
em outras partes havia algumas baratas, uma espécie de centopeia e outras espécies de formigas.
Ao abrir a câmara verificou-se que o formigueiro se estendia por toda a parte da frente e, na 
parte  de  cima,  uma fina  camada  de  serragem.  Mas,  durante  a  coleta  da  amostra,  em partes 
diferentes da câmara verificou-se que o composto apresentava aparências diferentes em alguns 
pontos,  apresentando  partes  com mais  serragem e  com pouca  umidade  e  outras  partes  com 
aparência de húmus e mais úmido.
Figura 5.10. Câmara em 12 de janeiro de 2010, já 
em estado avançado de degradação do material.
Figura 5.11. Mesma câmara em 30 de junho de 
2010, formação de formigueiro.
Fonte: Arquivo pessoal, 2010. Fonte: Arquivo pessoal, 2010.
Da visita do dia 12 de janeiro para o dia da coleta, 30 de junho, foi possível verificar uma 
mudança no aspecto do material da câmara, houve uma redução da quantidade de serragem na 
parte superior,  e com a formação do formigueiro o material  ficou mais  próximo da porta  da 
câmara.
A segunda coleta não foi realizada em Indaiatuba devido à baixa quantidade de material na 
câmara seguinte, que continuou em uso para acumular uma quantidade maior de material e não 
comprometer o processo de compostagem.
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A média das temperaturas, em todos os banheiros visitados foi de 26°C. Tanto nas câmaras 
em uso, como nas câmaras em repouso, a temperatura dos materiais sempre foi mais baixa que a 
ambiente, com uma diferença que variou de um a nove graus a menos. Alves (2009), em um 
estudo realizado no Estado de Santa Catarina, também fez alguns registros de temperatura em 
banheiros compostáveis e obteve uma média de 25°C.
Esrey et al. (1998), explicam que baixas temperaturas em banheiros compostáveis podem 
ser devidas aos seguintes fatores:
•Pequena quantidade de material na câmara, que não é suficiente para produzir calor na pilha e 
aumentar a temperatura;
•Falta de oxigênio dentro da pilha devido a falta de revolvimento;
•Falta de ajuste da umidade, pela adição de material seco ou água; e,
•Relação C/N desproporcional para o processo de compostagem.
Segundo Jenkins (2005), com o processo de compostagem, quando não há nenhum fator 
interferente, a temperatura nas câmaras deve alcançar a faixa dos 50°C.
5.1.4. Visita ao IPEMA - Ubatuba
O IPEMA – Instituto de Permacultura e  Ecovilas  da Mata Atlântica está  localizado no 
litoral do Estado de São Paulo, na cidade de Ubatuba. Na ecovila existem três banheiros secos e 
somente um banheiro com transporte hídrico. Dos três banheiros secos, um é de duas câmaras 
(Figura 5.12) e os outros são com recipientes móveis plásticos (bombonas). O banheiro de duas 
câmaras  estava  sendo  bastante  utilizado  durante  a  semana  da  visita,  devido  a  um curso  em 
andamento,  do qual  participavam cerca de quarenta pessoas,  talvez por isso,  apresentava um 
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pouco de odor. Ao contrário dos outros banheiros visitados, este tinha as portas das câmaras na 
parte de cima (Figura 5.13).
Figura  5.12.  Banheiro  de  duas  câmaras  em 
Ubatuba.
Figura  5.13. Câmaras  com  portas  na  parte 
superior.
Fonte: Arquivo pessoal, 2010. Fonte: Arquivo pessoal, 2010.
Um dos banheiros com recipientes móveis tinha sido construído uma semana antes e o 
outro, que é usado na área de acampamento está em uso há mais de três anos. Inicialmente,  
pretendia-se realizar uma coleta em um dos banheiros, mas não foi possível. No banheiro de duas 
câmaras  todo  o  material  ainda  estava  em  processo  de  decomposição,  e  no  banheiro  do 
acampamento o composto deixado nas bombonas estava com excesso de umidade (Figuras 5.14 e 
5.15). Desta forma, não havia como coletar uma amostra representativa, isso só seria possível 
com algum equipamento especial de coleta, como um trier
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Figura 5.14. Vista lateral do banheiro de duas 
câmaras, em Ubatuba.
Figura 5.15. Composto com excesso de umidade 
em um tonel do banheiro com recipientes móveis.
Fonte: Arquivo pessoal, 2010. Fonte: Arquivo pessoal, 2010.
O processo de compostagem torna-se mais difícil em banheiros com recipientes móveis, 
pois  não  há  circulação  de  ar  nos  mesmos,  o  que  dificulta  a  aeração;  o  material  fica  muito 
compactado e há o risco de excesso de umidade, como foi comprovado no caso dos banheiros de 
Ubatuba.  Esta  dificuldade  foi  relatada  por  Alves  (2009) em um banheiro  em Santa Catarina 
(Figura 5.16). Para este modelo de banheiro, o ideal seria transferir o material, assim que este 
atingir a metade da capacidade do recipiente, para uma composteira com isolamento, evitando 
contaminações. Desta forma o material pode ser aerado por revolvimento e a umidade pode ser 
controlada de maneira mais eficiente.
Figura 5.16. Banheiro com recipientes móveis, em Santa Catarina.
Fonte: Alves, 2009.
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5.4. Ensaios de Avaliação do Grau de Maturação do Composto
Para  avaliar  o  grau  de  maturação  do  composto  foram  realizados  os  ensaios  de  teste 
indicativo  da  presença  de  suspensão  coloidal,  respirometria  e  teste  biológico  com  planta 
indicadora, cujos resultados são apresentados na sequência.
Por  motivo  de  organização  dos  resultados,  as  amostras  foram  representadas  pelas 
abreviações PC1, PC2, BC1, BC2, IC1; que indicam o banheiro e o número de coleta, conforme 
explicitado na Tabela 5.1.
Tabela 5.1. Representação das amostras coletadas.
Amostra Coleta
PC1 Primeira Coleta em Piracicaba
PC2 Segunda Coleta em Piracicaba
BC1 Primeira Coleta em Botucatu
BC2 Segunda Coleta em Botucatu
IC1 Primeira Coleta em Indaiatuba
5.4.1. Teste indicativo da presença de suspensão coloidal
Através da observação da coloração do líquido resultante da mistura de composto, água e 
amoníaco (Figura 5.17), o resultado para as amostras foram:
PC1,  BC2:  Apresentaram  coloração  escura  sem  chegar  a  ser  preta,  indicando  um 
composto semicurado. Nas amostras haviam muitos materiais  em suspensão, sendo a maioria 
serragem.
PC2, BC1 e IC1: Apresentaram coloração mais escura e pouco material em suspensão, 
indicando um composto maturado.
79
Figura 5.17. Teste de colóides, da esquerda para direita amostras PC1, PC2, BC1, BC2 e IC1.
Fonte: Arquivo pessoal, 2010.
Conforme Kiehl (2004), quando o composto está maturado as partículas de húmus passam a 
ter  uma dimensão  muito  menor  em relação  a  um composto  semicurado,  essas  partículas  de 
menores dimensões recebem o nome de micela coloidal. Uma das características dos colóides é 
de se manter em suspensão em meio líquido com reação alcalina, sem se sedimentar, conferindo 
ao líquido uma coloração escura.
Nas amostras coletadas, mesmo antes de realizar este ensaio, já era possível observar uma 
diferença na coloração dos materiais (Figura 5.18). As amostras PC1 e BC2 são as amostras com 
maior quantidade de serragem não decomposta e coloração amarronzada. Já as amostras PC2, 
BC1 e IC1 tinham pouca quantidade de serragem não decomposta e coloração preta, com aspecto 
de húmus. As características visuais dos materiais coletados refletem exatamente nos resultados 
do teste indicativo de suspensão coloidal.
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Figura 5.18. Coloração das amostras, de cima para baixo, PC1, PC2, BC1, BC2 e IC1.
Fonte: Arquivo pessoal, 2010.
5.4.2. Respirometria
De acordo com Kiehl (2004), o consumo de oxigênio é maior no início da compostagem, 
sendo a fase mais ativa do processo, e reduz consideravelmente na fase final; portanto, através da 
respirometria é possível determinar o grau de maturação do composto. No ensaio é acompanhada 
a  produção de dióxido de  carbono,  pois  o  maior  consumo de  oxigênio  corresponde à  maior 
produção de dióxido de carbono. Os resultados dos ensaios de respirometria são apresentados na 
Tabela 5.2.
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Tabela 5.2. Resultados dos ensaios de respirometria.
Amostras Respirometria (Ug de CO2/g.d)*
PC1 1.741,0
PC2 822,1
BC1 815,5
BC2 1.099,0
IC1 5.646,0
*Micrograma de CO2 por grama por dia.
Com  os  resultados  obtidos,  verifica-se  que  as  amostras  BC1  e  PC2  apresentaram  os 
menores  valores,  representando  uma  menor  atividade  no  material  coletado  e  um  grau  de 
maturação maior que as demais amostras. Este fato é comprovado com os resultados de outros 
ensaios,  como o teste  dos  colóides  e  o teste  biológico  com planta  indicadora;  exceto  para a 
amostra IC1, que nos outros ensaios obteve os melhores resultados de indicação de maturação e 
na respirometria apresentou o maior valor, indicando um grau de maturação menor. Neste caso, é 
mais provável que este resultado expresse algum erro de laboratório.
5.4.3 Teste Biológico
Conforme  mostram  os  dados  da  Tabela  5.3,  na  primeira  coleta  de  Piracicaba,  após  o 
preparo dos copos com as sementes de tomates, as primeiras germinações ocorreram no sétimo 
dia nos copos 1 e 2, onde só havia terra,  em seguida,  ocorreram as germinações conforme a 
sequência dos copos com menores proporções de composto. No décimo primeiro dia tiveram 
início as germinações no copo 4; no décimo quinto dia as germinações no copo 3; no décimo 
sexto dia as germinações no copo 5; no vigésimo terceiro dia as germinações no copo 6 e no 
vigésimo sexto dia as germinações nos copos 7 e 8. Nos copos 9 e 10 em que havia somente o 
composto, não chegou a ocorrer germinação dentro do período do ensaio, que foi de 30 dias.
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Tabela 5.3. Dias corridos para início das germinações e número dos copos com a respectiva 
proporção de composto da amostra PC1.
Dias 7º dia 11º dia 15º dia 16º dia 23º dia 26º dia
Copos com 
início de 
germinação
1 e 2 4 3 5 6 7 e 8
Proporção 
de composto
0 25% 25% 50% 50% 75%
Durante o ensaio, foi observado que a água depositada na base dos copos, até ocorrer a 
germinação, tinha mais dificuldade em permear nos copos com maiores proporções de composto. 
A água ficava acumulada na base, irrigando pouco as sementes que estavam na superfície dos 
copos, contribuindo desta forma para a demora das germinações.
As plantas se mostraram mais vigorosas somente nos copos 3 e 4, com 25% de composto 
(Figuras 5.19 e 5.20), alcançando a altura de oito centímetros por volta do vigésimo sexto dia 
após as germinações.  Nos copos seguintes a germinação e o desenvolvimento dos tomateiros 
foram mais lentas (Figuras 5.21 e 5.22).
Figura 5.19. Copos 1, 2, 3 e 4, amostra PC1. Figura 5.20. Copos 3, 4, 5 e 6, amostra PC1.
Fonte: Arquivo pessoal, 2010. Fonte: Arquivo pessoal, 2010.
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Figura 5.21. Copos 9 e 10, amostra PC1. Figura 5.22. Todos os copos da amostra PC1.
Fonte: Arquivo pessoal, 2010. Fonte: Arquivo pessoal, 2010.
Os resultados  obtidos  neste  ensaio  indicam que o  composto  da  amostra  PC1 deve ser 
adicionado  a  terra  somente  em pequenas  proporções  para  que  as  plantas  possam ter  algum 
benefício. Em proporções maiores, como pode ser observado nas Figuras 5.21 e 5.22, o composto 
prejudica a germinação e o desenvolvimento das plantas.
Na amostra da segunda coleta, em Piracicaba, os resultados para este ensaio foram muito 
parecidos com os da primeira coleta,  primeiro germinando as sementes nos copos em que só 
havia terra, ocorrendo no sexto dia; e depois dos copos com menores concentrações de composto 
(Tabela 5.4). No décimo quarto dia teve início as germinações nos copos 3 e 4; no vigésimo 
primeiro dia, as germinações no copo 6; no trigésimo quarto dia, as germinações no copo 7; no 
trigésimo sexto dia, as germinações no copo 5, e, no quadragésimo primeiro dia, as germinações 
no copo 8. Da mesma forma que na primeira coleta, nos copos em que só havia composto (9 e 
10), não ocorreu germinação.
Tabela 5.4. Dias corridos para inicio das germinações e número dos copos com a respectiva 
proporção de composto da amostra PC2.
Dias 6º dia 14º dia 21º dia 34º dia 36º dia 41º dia
Copos com 
início de 
germinação
1 e 2 3 e 4 6 7 5 8
Proporção 
de composto
0 25% 50% 75% 50% 75%
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Nesta amostra também foi observada a dificuldade da água em permear pelos copos com 
maiores proporções de composto, ficando acumulada na base e contribuindo para a demora das 
germinações.
As plantas se mostraram mais vigorosas somente nos copos 3 e 4, com 25% de composto 
(Figuras 5.23 e 5.24), alcançando a altura de oito centímetros por volta do trigésimo dia após as 
germinações. Nos copos seguintes a germinação e o desenvolvimento dos tomateiros foram mais 
lentas (Figuras 5.25 e 5.26).
Figura 5.23. Copos 1, 2, 3 e 4, amostra PC2. Figura 5.24. Copos 3, 4, 5 e 6, amostra PC2.
Figura 5.25. Copos 7, 8,9 e 10, amostra PC2. Figura 5.26. Todos os copos da amostra PC2.
Fonte: Arquivo pessoal, 2010. Fonte: Arquivo pessoal, 2010.
Para as duas amostras de Piracicaba, não houve germinação das sementes nos copos em que 
havia somente composto. Os valores de pH para essas amostras, também foram os mais baixos 
registrados, sendo provável que exista uma relação entre esses resultados e a existência de algum 
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interferente, como a presença de algum produto químico que tenha vazado para as câmaras no 
momento da limpeza dos assentos, ou algum produto químico presente na serragem.
Com  relação  ao  banheiro  de  Botucatu,  o  teste  biológico  realizado  com  o  material  da 
primeira coleta, verificou-se que no sétimo dia ocorreram as germinações nos copos em que só 
havia terra, no oitavo dia iniciaram as germinações nos copos com proporções de 25% e 75% de 
composto, e no nono dia ocorreram todas as outras germinações (Tabela 5.5).
Tabela 5.5. Dias corridos para inicio das germinações e número dos copos com a respectiva 
proporção de composto da amostra BC1.
Dias 7º dia 8º dia 9º dia
Copos com início 
de germinação
1 e 2 4 e 7 3, 5, 6, 8, 9 e 10
Proporção de 
composto
0 25% e 75% 25%, 50%, 75% e 100%
Com vinte e cinco dias após o inicio das germinações, as mudas de todos os copos em que 
havia composto já alcançavam a altura de oito centímetros e se mostraram mais vigorosas em 
todos os copos com composto (Figuras 5.27, 5.28, 5.29 e 5.30).
Figura 5.27. Copos 1, 2, 3 e 4, amostra BC1. Figura 5.28. Copos 3, 4, 5, e 6, amostra BC1.
Fonte: Arquivo pessoal, 2010. Fonte: Arquivo pessoal, 2010.
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Figura 5.29. Copos 7, 8, 9 e 10, amostra BC1. Figura 5.30. Todos os copos da amostra BC1.
Fonte: Arquivo pessoal, 2010. Fonte: Arquivo pessoal, 2010.
Com o material da segunda coleta de Botucatu, as germinações iniciaram no sexto dia nos 
copos em que só havia terra, à partir do décimo dia iniciaram as germinações nos copos com 25% 
de composto, seguidas pelos copos com 50% de composto no décimo segundo dia; no décimo 
terceiro e décimo quarto dia iniciaram as germinações nos copos com 75% de composto e, por 
fim, nos copos com 100% de composto as germinações iniciaram no décimo sétimo e décimo 
oitavo dia (Tabela 5.6). Vinte e cinco dias após o início das germinações, nos copos com 25 e 
50% de composto, os tomateiros alcançaram a altura de oito centímetros (Figuras 5.31, 5.32, 5.33 
e 5.34).
Tabela 5.6. Dias corridos para início das germinações e número dos copos com a respectiva 
proporção de composto da amostra BC2.
Dias 6º dia 10º dia 12º dia 13º dia 14º dia 17º dia 18º dia
Copos com 
início de 
germinação
1 e 2 3 e 4 5 e 6 8 7 9 10
Proporção 
de composto
0 25% 50% 75% 75% 100% 100%
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Figura 5.31. Copos 1, 2, 3, e 4, amostra BC2. Figura 5.32. Copos 3, 4, 5 e 6, amostra BC2.
Fonte: Arquivo pessoal, 2010. Fonte: Arquivo pessoal, 2010.
Figura 5.33. Copos 7, 8, 9 e 10, amostra BC2. Figura 5.34. Todos os copos da amostra BC2.
Fonte: Arquivo pessoal, 2010. Fonte: Arquivo pessoal, 2010.
Os tomateiros tiveram bom desenvolvimento nas duas amostras de Botucatu, porém, na 
primeira amostra as germinações foram mais rápidas, ocorrendo em um período menor; outra 
observação é que nos copos com 75% e 100% de composto, da amostra BC2, os tomateiros 
tiveram um desenvolvimento abaixo em relação aos dos copos com 25 e 50% de composto, que 
se apresentaram mais vigorosos.
O tempo de compostagem da primeira  amostra  foi maior  que o da segunda amostra;  o 
composto da primeira amostra permaneceu na câmara por pouco mais de um ano, já o composto 
da segunda amostra permaneceu na câmara por cinco meses, o que comprova que o composto da 
primeira amostra estava mais maturado.
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Com o material coletado no banheiro de Indaiatuba, diferente do que ocorreu nas amostras 
dos outros banheiros, as primeiras germinações não ocorreram nos copos em que só havia terra. 
Primeiro, começaram a germinar as sementes dos copos 5 e 7, com proporções de 50% e 75% de 
composto,  respectivamente,  outra diferença entre as outras amostras é que essas germinações 
ocorrem no quarto dia, sendo que nas outras as primeiras germinações ocorreram somente no 
sexto ou sétimo dia. Depois, no sexto dia, em todos os copos começaram as outras germinações 
(Tabela  5.7).  Os  tomateiros  se  mostraram  mais  vigorosos  nos  copos  em que  havia  maiores 
proporções  de  composto.  Vinte  e  quatro  dias  após  o  início  das  germinações  os  tomateiros 
alcançaram a altura de oito centímetros em todos os copos com composto.
Tabela 5.7. Dias corridos para início das germinações e número dos copos com a respectiva 
proporção de composto da amostra IC1.
Dias 4º dia 6º dia
Copos com início 
de germinação
5 e 7 1, 2, 3, 4, 6, 8, 9 e 10
Proporção de 
composto
50% e 75% 0, 25%, 50%, 75% e 100%
Entre  todos  os  fatores  observados,  a  amostra  de  Indaiatuba  foi  a  que  apresentou  os 
melhores resultados neste teste, tanto para a germinação, que ocorreu mais rapidamente, como 
para o desenvolvimento das plantas (Figura 5.35, 5.36, 5.37 e 5.38).
Figura 5.35. Copos 1, 2, 3, e 4, amostra BC2. Figura 5.36. Copos 3, 4, 5, e 6, amostra IC1.
Fonte: Arquivo pessoal, 2010. Fonte: Arquivo pessoal, 2010.
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Figura 5.37. Copos 7, 8, 9, e 10, amostra IC1. Figura 5.38. Todos os copos da amostra IC1.
Fonte: Arquivo pessoal, 2010. Fonte: Arquivo pessoal, 2010.
5.5. Ensaios de Avaliação da Qualidade do Composto Final
Para  avaliação  da  qualidade  do  composto  final  são  apresentados  os  resultados  de  pH, 
umidade e relação C/N, comparados aos valores estipulados pela Instrução Normativa No  25, de 
23 de julho de 2009, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA, 2009).
5.5.1. Determinação do pH
Os resultados do pH são apresentados na Tabela 5.8. De acordo com a Instrução Normativa 
No  25,  de  23  de julho  de  2009 (MAPA,  2009),  o  pH deve ter  um valor  mínimo de  6 para 
fertilizante orgânico classe D.
Tabela 5.8. Resultados de pH.
Local PC1 PC2 BC1 BC2 IC1
pH* 5,32 5,15 7,99 7,10 5,68
* em solução 0,01 mol/L de CaCl2
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Conforme  os  resultados  obtidos,  somente  as  amostras  de  Botucatu  (BC1  e  BC2) 
apresentaram valores  conformes.  A diferença  entre  os resultados  do pH, em que somente as 
amostras de Botucatu atingiram valores satisfatórios, deve-se ao fato de que neste banheiro além 
da serragem, também é adicionada uma porção de cal, que eleva o pH. 
A  amostra  de  Indaiatuba  (IC1)  coletada  após  seis  meses  da  alteração  das  câmaras, 
apresentou um valor próximo ao recomendado pela norma, talvez com um período maior de 
permanência na câmara este valor poderia chegar ao mínimo de 6. Já as amostras de Piracicaba 
apresentaram valores baixos, mesmo para a PC1 que teve um período maior (pouco mais de um 
ano) de compostagem. O valor está bem abaixo do recomendado, é possível que exista algum 
interferente,  como químicos  de  produtos  de  limpeza  que  estejam vazando para  a  câmara  no 
momento da limpeza dos assentos, ou a serragem pode conter alguma substancia química, se for 
de origem de madeira tratada.
No estudo realizado por Alves (2009), no Estado de Santa Catarina, o valor do pH foi de 
5,5 em um composto com mais de doze meses na câmara. Valor também abaixo do recomendado 
pela referida Instrução.
5.1.2. Determinação da Umidade
Os resultados para umidade são apresentados na Tabela 5.9. Quanto ao parâmetro umidade, 
o valor máximo de 70%, também determinado pela Instrução Normativa No  25 (MAPA, 2009), 
para  fertilizante  orgânico  classe  D,  foi  alcançado  em todas  as  amostras,  exceto  na  IC1 que 
apresentou  o  valor  de  73,87%,  um ligeiro  excesso  que  não  deve  interferir  na  qualidade  do 
composto.
Tabela 5.9. Resultados da determinação de umidade.
Local PC1 PC2 BC1 BC2 IC1
Umidade (%) 48,57 61,12 61,85 13,01 73,87
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A Instrução não estabelece um valor mínimo. As amostras PC1 e BC2 tiveram os menores 
valores, com 48,57 e 13,01, respectivamente, sendo estas também as amostras que apresentaram 
maiores proporções de serragem junto ao composto. A quantidade de serragem depositada na 
câmara é um fator muito importante, ela pode ajudar no controle da umidade, mas também pode 
interferir em outros resultados como na relação C/N caso não haja um balanceamento correto 
dessa relação.
Para Kiehl (2010), durante a compostagem é ideal que a umidade fique na faixa de 40 a 
60%, sendo que valores de até 70% para leiras com materiais vegetais grosseiros ainda não torna 
prejudicial;  por  se  tratar  de  um processo  biológico,  a  presença  de  água  é  necessária  para  a 
atividade  dos  organismos  presentes  no  composto.  Desta  forma  todas  as  amostras,  exceto  a 
amostra BC2, estão dentro dessa faixa ideal  para a compostagem. A amostra BC2, com uma 
umidade  muito  abaixo  desse  ideal,  pode  comprometer  o  processo  pela  baixa  atividade 
microbiológica e necessitar de um tempo muito maior para ter a completa degradação de todo 
material.  Isso foi  refletido  no resultado da relação C/N, sendo a amostra  com o maior  valor 
apresentado.
5.5.2 Determinação da Relação C/N
Para a determinação da relação C/N, foram realizadas as análises de carbono orgânico e 
nitrogênio total, conforme mostram os resultados da Tabela 5.10.
Tabela 5.10. Resultados das determinações de carbono orgânico, nitrogênio total e relação C/N.
Amostra C (g de C/kg) N (g de N/kg) C/N
PC1 300 41,5 7,23/1
PC2 373 16,9 22,07/1
BC1 240 12,5 19,2/1
BC2 440 10,9 40,37/1
IC1 240 25,6 9,37/1
92
Conforme a Instrução Normativa No 25 (MAPA, 2009), que define um limite para a relação 
C/N de no máximo 20/1, somente as amostras PC1, BC1 e IC1 com resultados de 7/1, 19/1 e 9/1, 
respectivamente,  se  enquadram  na  recomendação  da  norma.  Já  as  amostras  PC2  e  BC2 
apresentaram relações muito altas, 22/1 e 40/1, respectivamente, o que pode ser explicado pelo 
excesso de serragem depositada nas câmaras. A serragem é fonte de carbono dentro do processo 
de compostagem, leva mais tempo para ser decomposta e interfere na umidade.
A norma não exige um valor mínimo, mas conforme Kiehl (2010), uma relação C/N de 6/1 
pode  causar  a  formação  de  amônia  (NH3),  que  pode  tornar-se  tóxica  aos  microrganismos  e 
quando o composto é incorporado à terra pode prejudicar as raízes das plantas. Na amostra PC1 o 
valor de 7/1 pode indicar o início da formação de amônia, já que no teste biológico as plantas não 
tiveram um bom desenvolvimento com esse composto.
Nas amostras o teor de nitrogênio foi de: 4,1% para a amostra PC1, 1,7% para PC2, 1,2% 
para BC1, 1,1% para BC2 e 2,6% para IC1. Valores bem próximos aos de outros adubos, como 
apresentado na Tabela 5.11
Tabela 5.11. Teor de N (%) em adubos.
Adubos Teor de N (%)
Esterco de bovinos 1,7
Esterco de equinos 1,4
Esterco de suínos 1,9
Esterco de ovinos 1,4
Esterco de aves 3,0
Composto orgânico 1,4
Resíduo urbano 1,4
Fonte: Adaptado de Kiehl (1985) e Botto et al (2010).
Somente  a  amostra  PC1 apresentou  uma porcentagem muito  superior  às  outras,  o  que 
refletiu no pior resultado para o teste biológico.
5.6. Avaliação de Patógenos
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Neste item são apresentados os resultados dos ensaios para avaliação de patogenicidade das 
amostras,  através  da  determinação  de  coliformes  totais  e  termotolerantes,  salmonela  e  ovos 
viáveis de helmintos, comparados aos valores estipulados pela Instrução Normativa n° 27, de 05 
de junho de 2006 (MAPA, 2006).
5.6.1. Determinação de Coliformes Totais e Termotolerantes
A Tabela 5.12 mostra os resultados da determinação de coliformes totais e termotolerantes.
Tabela 5.12. Resultados de coliformes totais e termotolerantes.
Amostra Coliformes Totais (NMP/g) Coliformes Termotolerantes 
(NMP/g)
PC1 92,08 -
PC2 38,73 15,94
BC1 16,24 30,76
BC2 129,97 15,85
IC1 19,89 1,06
Para  análise  dos  resultados  da  determinação  de  coliformes  totais  e  termotolerantes  foi 
utilizada a Instrução Normativa n° 27 (MAPA, 2006), que determina o valor máximo de 1000,00 
NMP/g  de  MS  (número  mais  provável  por  grama  de  matéria  seca).  Desta  forma,  todas  as 
amostras  se  enquadram  no  exigido  pela  norma,  com  valores  muito  abaixo  do  limite,  sem 
representarem riscos de contaminação para este tipo de patógeno.
No  Estado  do  Ceará,  Botto  et  al (2010),  realizaram  um  ensaio  de  coliformes 
termotolerantes em um material que permaneceu em repouso por doze meses, o resultado foi de 
apenas 3 NMP/g, um valor muito abaixo do limite exigido pelo MAPA.
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Segundo Gajurel e Wendland (2007), fatores como pH elevado, competição por nutrientes, 
ações  antibióticas  e  toxinas  produzidas  na  decomposição  contribuem  para  a  eliminação  ou 
redução de patógenos.
5.6.2. Determinação de Ovos Viáveis de Helmintos
Nas amostras PC1, BC2 e IC1, não foram detectados ovos de helmintos, mas ainda não é 
possível  afirmar  que  o processo  seja  eficiente  na  eliminação  destes  patógenos,  pois  existe  a 
possibilidade  de  os  usuários  destes  banheiros  não  apresentarem  a  contaminação.  Para  uma 
avaliação mais concreta, seria necessária a realização de exames nos usuários, para comprovar a 
presença ou ausência deste patógeno.
Outro  fator  que  pode  contribuir  para  a  ausência  de  ovos  de  helmintos  nos  ensaios 
realizados, além dos fatores já citados anteriormente para coliformes, é a quantidade de serragem. 
A relação entre a proporção de material fecal e serragem pode representar uma “diluição” desses 
patógenos, quando a proporção de serragem for muito superior a de fezes. Por esse motivo no 
momento das coletas procurou-se ter uma amostra representativa de todo o material, coletando-o 
de pontos diferentes da câmara e em seguida misturando todas as partes.
5.6.3. Determinação da Presença de Salmonella
A Instrução Normativa n° 27, de 05 de junho de 2006 (MAPA, 2006), determina como 
limite para  Salmonella sp. a ausência do patógeno em 10g de matéria seca. Os resultados para 
este parâmetro foram muito satisfatórios, com a ausência do patógeno em todas as amostras; mas 
são necessários outros estudos mais aprofundados sobre patogenicidade para este tipo de amostra, 
pois ainda não é possível afirmar que o processo é eficiente na eliminação de patógenos, sendo 
mais  provável  que  os  usuários  não  tenham  apresentado  contaminação  e  por  este  motivo  a 
ausência de Salmonella sp..
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5.7 Aspectos Comportamentais em Relação aos Banheiros
Conforme  Avvannavar  e  Mani  (2008),  no  mundo  todo  existem  grandes  investimentos 
financeiros em programas de saneamento,  porém os resultados nem sempre são satisfatório, e 
frequentemente isso deve-se a forma inadequada de abordagem do saneamento entre as pessoas. 
As formas de disposição das excretas humanas não envolvem somente questões técnicas, mas 
também questões culturais, ambientais, sociais e econômicas.
Em todos  os  banheiros  visitados  nesta  pesquisa,  foram relatados  casos  de  pessoas  que 
evitam o uso do banheiro compostável,  sendo os motivos mais  comuns a falta  de água para 
transportar os dejetos para longe, a preocupação com odores, a diferença do vaso sanitário e a 
sensação  de  ser  pouco  higiênico  e  pouco  confortável.  Mesmo  após  explicações  de  como  o 
banheiro  funciona  e  esclarecimentos  de  dúvidas,  muitas  pessoas  preferem  evitar  o  uso  do 
banheiro,  isso mostra  o  envolvimento  de  questões  culturais,  como o  costume,  extremamente 
arraigado, de há séculos usar descargas de água em banheiros,  sem gerar discussões sobre o 
impacto desta ação; questões sociais e econômicas, por ser uma forma alternativa de saneamento, 
com uma técnica  simples e mais  encontrada em áreas rurais,  pode representar,  para algumas 
pessoas,  uma  condição  econômica  menos  favorável,  gerando  preconceitos.  Por  outro  lado, 
pessoas que adotam estas técnicas  alternativas de saneamento,  costumam ter  uma visão mais 
complexa  dos  ciclos  dos  elementos  na  natureza  e  tentam respeita-los  afim de  causar  menos 
impactos  ao  meio  ambiente.  Em  todos  os  locais  visitados,  além  do  banheiro  compostável, 
encontram-se  também  outras  técnicas  que  mostram  cuidados  com  o  meio  ambiente;  como 
composteiras,  construções  ecológicas,  agricultura  orgânica  e  outras  técnicas  de  permacultura. 
Nestes locais o banheiro compostável não foi uma necessidade, pela falta de outras formas de 
saneamento ou escassez de água, mas sim uma escolha, que reflete uma postura mais responsável 
diante dos resíduos e condiz com uma vida mais sustentável.
Nos casos de preconceito, ainda não existe uma percepção de responsabilidade sobre os 
resíduos, como destaca Lotufo11 (2008), existe o problema da “fecofobia”, ou seja, o preconceito 
que as pessoas têm em assumir e falar das próprias fezes,  que faz parte de uma necessidade 
11 Lotufo, T. Comunicação verbal. Botucatu, 2008.
96
fisiológica  tão  comum  quanto  se  alimentar  ou  respirar.  Essa  “fecofobia”  contribui  para  o 
desperdiço de água, na maioria das vezes potável, que é usada somente como meio de transporte 
para os dejetos, e se estes não forem tratados irão contaminar um corpo hídrico.
Nawab et al (2006) propõem que sejam realizadas discussões entre as comunidades, onde 
for implantada alguma forma alternativa de saneamento, sobre suas percepções culturais,   seus 
conhecimentos na área de saúde e higiene, reciclagem, entre outros fatores relacionados, para que 
a  própria  comunidade  estabeleça  suas  prioridades  no  momento  da  escolha  de  técnicas  de 
saneamento e possam esclarecer preconceitos.
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6.  CONSIDERAÇÕES  FINAIS  E  SUGESTÕES  PARA  TRABALHOS 
FUTUROS
Com relação aos aspectos construtivos conclui-se que as dimensões das câmaras precisam 
ser  determinadas  de  acordo  com  o  número  de  pessoas  que  irão  utilizar  o  banheiro.  O 
recomendado é que para famílias de até cinco pessoas as câmaras tenham dimensões de 0,7m2, 
acima disso o processo de compostagem será mais lento, uma vez que o tempo para formar uma 
pilha de material será maior, e com pouco material na câmara não é possível gerar calor. A parte 
externa da câmara precisa ser pintada de preto para reter o calor do sol, portanto a construção das 
câmaras deve ser feita para o lado Norte, que recebe mais luz solar. Também deve-se ter cuidado 
para que outras construções ao redor não venham a fazer sombra nas câmaras, ou qualquer outro 
motivo que interfira no aquecimento.
A construção da cabine já não requer tantos cuidados, mas devem ser observados alguns 
detalhes de conforto e acessibilidade, como a altura dos assentos e rampas de acesso. Nas cabines 
podem ser usados diversos tipos de materiais, tijolos, tábuas, bambus, entre outros que estejam 
disponíveis. Não há gastos com tubulações e cerâmicas, o que torna a construção menos custosa 
em relação aos banheiros convencionais.
Assim  como  na  construção  de  fossas  é  importante  saber  as  características  do  terreno, 
instalando o banheiro distante de poços,  fontes e outros corpos hídricos,  além de locais com 
ocorrência de enchentes, para evitar contaminações.
Quanto aos aspectos operacionais, é muito importante verificar a quantidade de serragem 
que está sendo depositada nas câmaras. Sempre após o uso ela deve ser depositada para ajudar a 
evitar odores, mas o excesso prejudica a compostagem. O ideal seria fazer um acompanhamento 
maior  do  processo,  com revolvimentos  semanais  do  material  e  observação da  umidade,  isso 
ajudaria na elevação da temperatura na câmara, que é uma dificuldade encontrada em todos os 
banheiros estudados.
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Banheiros com recipientes móveis são mais difíceis de operar em condições favoráveis à 
compostagem.  O material  fica  armazenado  em tonéis  sem circulação  de ar,  com excesso de 
umidade  e  acaba  sendo compactado,  desta  forma  pode  ocorrer  o  processo  de  decomposição 
anaeróbia, o que não é indicado.
O tempo mínimo recomendado para efetuar a alternância das câmaras é de seis meses, mas 
na prática é mais frequente ocorrer com doze meses, devido a pouca quantidade de material, mas 
com esse período maior os resultados para a qualidade do composto podem ser mais positivos.
Com  relação  aos  ensaios  para  avaliação  da  qualidade  e  maturação  do  composto,  os 
melhores resultados apresentados foram para a amostra de Indaiatuba, somente na respirometria o 
valor apresentado não corresponde aos demais resultados positivos, o que deve indicar um erro de 
laboratório. Os aspectos construtivos e operacionais provavelmente influenciaram este resultado; 
é o banheiro que possui a menor câmara, não foi observado excesso de serragem e foi o material 
mais úmido coletado.
Seguindo os limites estabelecidos pelas Instruções Normativas do MAPA, a maioria das 
amostras apresentaram resultados satisfatórios. O parâmetro pH, que deve ter o valor mínimo de 
6, foi o que mais esteve fora dos limites estabelecidos pelo MAPA, somente as duas amostras de 
Botucatu alcançaram valores conformes, devido a adição de cal junto a serragem. 
Na avaliação  de patógenos todos os  resultados  foram satisfatórios,  porém,  ainda  não é 
possível  afirmar  que  o  processo  é  eficiente  na  diminuição  ou  eliminação  de  patógenos.  No 
decorrer da pesquisa verificou-se que em alguns casos a quantidade de serragem é tão superior a 
quantidade  de  material  fecal  que  isto  pode  interferir  nos  resultados  como  uma  forma  de 
“diluição” de microrganismos. Além disso é necessário investigar o estado de saúde dos usuários, 
pois  é  mais  provável  que  estes  estejam  livres  de  contaminação,  explicando  a  ausência  de 
patógenos.
Como  o  banheiro  compostável  ainda  é  pouco  divulgado,  não  existem  metodologias 
específicas  para  a  análise  deste  tipo  de  material.  No  entanto,  os  ensaios  utilizados  para  a 
avaliação da qualidade e maturidade do composto foram satisfatórios; somente na avaliação de 
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patogenicidade, por ser um parâmetro mais importante do ponto de vista da saúde pública, é que 
outras metodologias devem ser testadas para se obter um resultado mais seguro.
Conforme mostram os resultados desta pesquisa, o banheiro compostável representa uma 
boa alternativa de saneamento,  principalmente para locais mais afastados dos grandes centros 
urbanos e com escassez de água, mas ainda é necessário vencer alguns preconceitos com esta 
forma alternativa de tratar os dejetos. Em todos os banheiros estudados, foram obtidos relatos de 
pessoas que preferem não usar o banheiro compostável pelo fato de não ter uma descarga de água 
para transportar os dejetos para longe, a aceitação disso envolve questões culturais que levam 
tempo para serem compreendidas.  Mas os preconceitos podem diminuir  com a divulgação de 
exemplos positivos de locais que adotaram esta técnica, aliada ao entendimento dos ciclos dos 
elementos e a necessidade de se implantar tecnologias mais sustentáveis.
Como  sugestões  para  próximos  trabalhos,  um  acompanhamento  mais  rigoroso  da 
temperatura deve ser realizado. Durante o trabalho a maior temperatura registrada foi de 28°C, 
com temperatura ambiente de 33°C. Através de uma verificação mais rigorosa, mediante medição 
diária da temperatura, será possível discutir de forma mais segura a questão da diminuição ou 
eliminação de patógenos através do processo de compostagem. 
Recomenda-se  ainda,  no  que  se  refere  à  patogenicidade,  que  sejam  avaliadas  outras 
metodologias para análises de patógenos, já que se trata de um material de origem fecal e pode 
trazer riscos de contaminações, tanto para o ambiente como para o homem, é importante ter uma 
metodologia  mais  apropriada.  Outra  sugestão,  é  fazer  uma  investigação  sobre  as  serragens 
utilizadas nestes banheiros, através de ensaios toxicológicos e determinação de pH, para estimar o 
quanto elas podem interferir quimicamente no processo.
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